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O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – 107ª Audiência Pública, Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, 16 de dezembro de 2013, Auditório Paulo Kobayashi. 

Esta audiência é sobre o grupo de trabalho "Repressão no Campo no Estado de São Paulo 1948 – 1988", Comissão Nacional da Verdade. Está sendo instalada hoje, na 107ª Audiência Pública da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, dia 16 de dezembro de 2013, no Auditório Paulo Kobayashi, oitiva de depoimentos sobre a violência no campo no período da ditadura, a revolta dos boias-frias, os trabalhadores rurais e os conflitos da terra. Esclarecemos que a Comissão da Verdade pretende realizar todas as audiências abertas ao público.

Eu queria convidar para compor essa mesa, para iniciar os trabalhos o Clifford Andrew Welch e a Larissa Bombardi. O Cliff, da Unifesp, professor da Unifesp, pesquisador, e a Larissa Bombardi, da USP. Queria pedir para o Ivan Seixas, assessor da Comissão, que acompanhasse aqui na mesa os trabalhos. 


Haverá praticamente quatro mesas e está aqui a Sonia Moraes, vice presidente da ABRA - Associação Brasileira de Reforma Agrária, a Carla Borges, representando o secretário municipal de direitos humanos, Rogério Sottilli. Então quem começa? Cliff com a palavra. 


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Obrigado. Boa tarde. Muito obrigado pela oportunidade de contribuir com os trabalhos da Comissão da Verdade Rubens Paiva. Eu queria... Como controla as imagens?

Então, primeiro o título "Repressão e Resistência no Campo de São Paulo". 
O que eu quero fazer é apresentar os trabalhos que o grupo de trabalho da repressão no campo já começou a fazer nos últimos dois meses mais ou menos, que é baseado em vários trabalhos de muitos anos, de muitos pesquisadores. Mas, o grupo que participou muito nesse levantamento de dados eu queria agradecer todos eles, vários alunos meus e outros alunos de outras instituições e professores. Então é uma grande satisfação poder trabalhar com tanta gente comprometida com o trabalho de dar atenção para a situação no campo. 


Então, a outra coisa que eu queria mostrar para começar, é essa foto aqui tirada por um querido colega meu, Douglas Mansur, que está aqui, não sabia que estaria, com certeza. E é uma imagem recente, é uma imagem de dois mundos em conflito. E quando a gente faz uma viagem hoje, nessas horas aqui, para o passado de 1946, para 1988 e, a colega Larissa vai falar sobre o século XXI também... Então tem essa relevância. É bom lembrar que realmente estamos falando sobre, pelo menos, duas possibilidades para o campo brasileiro e o campo com implicações para o mundo. De um lado algumas pessoas poderiam falar: “ah, tinha uma favela lá no campo”. Mas não, há uma diferença entre a ocupação do campo por pessoas, pessoas que moram, vivem e fazem uma existência e, além disso, para suas famílias no campo. E outra que é dedicada à produção de commodities para uso nas indústrias do Brasil, do mundo, que é o agronegócio. Então, um uso da terra que é totalmente ocupada para cana de açúcar e outro que é ocupado por gente. 

O nosso trabalho sobre direitos humanos e as violações dos direitos humanos precisava formar um critério para analisar as violações para contribuir, porque são muitos tipos de pesquisa sobre conflito, sobre a vida social, sobre a agricultura, como está organizada, que cabe uma história do campo. A história das violações humanas, de direitos humanos, é um pouco mais recente, dada toda a atenção pelas comissões da verdade em vários locais no Brasil. Então, nesse sentido, a gente separou tipos de violações. E temos uma escala de tipos de violações para poder fazer um levantamento de dados sobre o que aconteceu de 1946 a 1988. 


Na primeira tipologia temos as piores situações: assassinatos, ameaça de morte, graves ferimentos, intimidação, tortura, desaparecimento. Uma escala maior focada numa pessoa que desaparece, é assassinada. No outro tipo, o tipo dois, temos também uma tendência que encontra na história do campo, das violações de direitos da liberdade, então: liberdade política, liberdade de expressão, cassação do voto, suspensão de direitos políticos, suspensão dos direitos sociais, no sentido de ser escravizado também. Isso é uma grande violação da liberdade. Deslocamento forçado feito de maneira perigosa; migração enganosa, pessoas a quem foi prometida uma vida no céu aqui em São Paulo, vieram aqui e acharam muita dificuldade; prisão em si. E a terceira categoria que a gente encontrou bastante... 

Na verdade, o número maior de violações está nos direitos trabalhistas, em parte porque houve todo tipo de questionamentos sobre os direitos trabalhistas de camponeses, de trabalhadores rurais. Logo no final do período anterior à ditadura, foi decretado o Estatuto do Trabalhador Rural. Esta foi a primeira consolidação de leis que tratava a situação do trabalhador rural. E na letra da lei, o trabalhador rural e o pequeno agricultor ganharam quase os mesmos direitos trabalhistas que um operário na cidade. Mas na interpretação, implementação, aplicação dessas leis, principalmente com a entrada da ditadura, logo depois, em 1964, foi em 1963 esse estatuto, as dificuldades na interpretação foram grandes. Então, dezenas de milhares de trabalhadores rurais entraram na lei e caíram fora, já. Pouco tempo. Então a maioria dos casos que a gente encontrou são casos da violação de direitos trabalhistas. E a quarta categoria que a gente trabalhou também envolveu muitas pessoas. E isso vou mostrar num documentário, parte de um documentário que conta um pouco sobre essa interferência na vida privada das pessoas. Esses direitos são da Declaração Universal de Direitos Humanos. 

Uma pessoa tem o direito da não interferência na vida privada, na vida pessoal, de ter uma casa, de ter um trabalho digno, de ter emprego, de ter um bem-estar. Isso faz parte dos direitos humanos. E o que ocorreu em São Paulo, no estado de São Paulo e em muitos outros lugares, foi uma tendência de convidar os camponeses a desmatar uma área fazendo um contrato boca a boca dizendo que eles podiam ficar lá por três anos, cinco anos, e aproveitar a terra com sua lavoura e assim ganhar uma vida. O dono da terra já ganhou com a madeira, a venda da madeira, e todo o trabalho de graça feito nessa área. Estamos falando de milhares de hectares.  E a tendência daí foi desmatar, plantar e o fazendeiro mandar os jagunços, apoiado pela polícia e despejar o povo, o camponês. Isso ocorreu soltando o gado em cima da lavoura, queimando as casas... 

Por tudo isso ele tem um direito, não só na Declaração Universal mas também em várias leis, inclusive no Estatuto da Terra, que foi aprovado no Brasil logo ali, durante a ditadura, protegendo a propriedade do camponês, os melhoramentos que ele fez na terra. Então, a casa dele... O Estado tinha que pagar uma indenização por essa destruição do trabalho que ele fez em cima da terra, além do estrago da situação da família dele, de todo o trabalho que foi feito que não foi pago e toda a luta que precisava fazer só para sobreviver, durante todo o processo de desmatamento. Então, essa categoria também tem dezenas de milhares de pessoas que sofreram essa violação, o conjunto de violações. Pode passar. 

E para começar, realmente é um trabalho em progresso, porque a gente passou dois meses mais ou menos fazendo esse trabalho e não foi todos os dias, normalmente foi no final de semana em que juntamos várias pesquisadoras, nas listas do segundo slide lá, para preencher um formulário online, Google Docs. Isso possibilitou... Aqui na sala tem a ficha em papel, pode pegar, pode ver. Não vou gastar muito tempo aqui, mas a ideia foi de facilitar a possibilidade de fazer esse levantamento por todo mundo, pela internet, principalmente pelo nosso grupo, que podia fazer em casa, pegar um livro e ir trabalhando em seu tempo. Então pode passar, tem várias perguntas. 

Eu não vou falar das questões por ter a ficha disponível na sala, mas produzimos uma tabela com 465 eventos. E são vários detalhes nos eventos sobre o que ocorreu, quem foi envolvido, quem sofreu, quem foi responsável... Tudo que a gente podia pegar de fontes primárias, de fontes mais próximas dos eventos, também fontes publicadas, que o historiador chama de fonte secundária. 465 casos representando mais que 300 mil pessoas no período de 1946 a 1988. E a gente privilegiou, trabalhou mais ou menos cronologicamente. Então temos mais confiança de que conseguimos relatar aqui a maioria dos casos disponíveis, porque poderia falar sobre a dificuldade de encontrar dados sobre violações de direitos humanos, porque o que acontece no campo some de vista. Por isso a importância dos depoimentos. Até que agora, para os anos 1940 e 1950, temos parentes das pessoas que sofreram que podem contar. É muito mais difícil encontrar as pessoas que passaram por tudo diretamente, todas as violações. 

Então, 465. Mas isso não seria o número de pessoas. E a partir dessa planilha organizamos mapas e gráficos para poder representar um pouco, de uma maneira mais bonita, mais eficiente, mais interessante que uma tabela, as violações. E nesse processo de enxugar os dados, você acaba perdendo muita coisa. Inclusive nos mapas e gráficos temos essencialmente quatro dados com os quais trabalhamos: o tipo de violação, o número de pessoas envolvidas, o local, município, e o quarto é a data, a cronologia. Obrigado, pode passar para o próximo slide. 


Aqui uma representação dos dados que levantamos nesse período. Duas imagens: mapas do estado de São Paulo... (Discussão sobre ajustes técnicos da apresentação). 


"A violação dos direitos humanos no estado de São Paulo de 1946 a 1988": então são mapas globais dos dados que a gente encontrou, só que separamos e eu vou explicar o porquê. Aqui em amarelo são as violações de tipo três, que são os direitos trabalhistas. E no período principalmente do final da ditadura e início da redemocratização tem muitas greves, vou falar sobre isso. Esse círculo aqui, dá para ver do outro lado um pouco, perceber? São de números de pessoas envolvidas. Então o círculo maior representa 65 mil pessoas. E nesse lado são 10 mil, o círculo maior são 10 mil. E aqui, na cor vermelha, para ameaça de morte, assassinatos... Direitos violados contra a pessoa. O marrom são os do tipo dois, que são a questão da liberdade, trabalho escravo entre outras violações. E o tipo quatro são os de queimar a casa, forçar a pessoa fora da terra. 

Então tem muitas coisas que a gente podia aproveitar nos mapas, por exemplo: os locais. Tem uma concentração de violações no período de 1946 a 1988 na região de Ribeirão Preto. Temos uma história lá e aqui de greves. Então vamos ver em outros mapas. Aqui tem um processo de despejar, expulsar os camponeses do campo durante o período da chamada "modernização", há expansão da cana nessa região e no anterior, expansão de gado, que está ocorrendo aqui. São muitos pontinhos menores, de número menor de pessoas, mas ainda são... O menor é 500. O menor pontinho mostrado aqui é 500, mas vai menos. Então aqui são:  Santa Fé do Sul, aqui a Gleba Santa Rita, Pontal do Paranapanema, onde tem muitos assentamentos hoje em dia, uma região de bastante conflito por muito tempo. Esses aqui são bem interessantes porque são muito vinculados com a expansão da ocupação da burguesia no litoral. É uma questão de construir estradas, de trazer o mercado de casas e prédios... É a ocupação que vai empurrar caiçaras, camponeses, povos indígenas, quilombolas, fora dessas regiões mais próximas do mar...


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Deixa eu fazer uma pequena... Eu queria fazer uma pergunta, desculpe interromper, por que que pegou esse período tão grande, de 1946 a 1988? Tem separação do que é depois de 1964 e antes? 

O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Tem. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Isso é uma curiosidade que eu tenho porque o Pontal teve um peso... Essa questão geográfica que eu acho importante que vocês fizeram... O Auro de Moura Andrade, que foi o artífice do golpe, é a chave do Pontal. Não é à toa que tem a cidade de Andradina, que é a porta de entrada do Pontal e o Auro de Moura Andrade, o Ranieri Mazzilli foram os caras que deram o golpe e empossaram o Castelo Branco mesmo na presença do João Goulart no território nacional. A questão do Pontal é uma questão... Porque você falou de um marco fundamental, não sei se foi como exemplo. O Pontal é um marco, lógico que a região de Ribeirão Preto, aquela região da cana é uma coisa muito... E mesmo aqui no sul... Mas o Pontal é um marco fundamental no trabalho de vocês ou é uma coisa mais recente, que é até pós-ditadura?


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – É um ponto fundamental no nosso trabalho, eu acho. Eu acho que é difícil de evitar isso. Temos uma divisão de mapas por tempo. Aqui, 1946 a 1963; e tem o início de marcas de resistência no Pontal, que são... A gente acha, interpreta que a repressão, porque essas bolinhas representam a repressão, na verdade. Repressão é um sinal de resistência, muitas vezes. Vai gerar resistência. E aqui nessa Região de Fernandópolis, Santa Fé do Sul, Jales, Franca, Ribeirão, alguns marcos aqui. Bastantes bolinhas em vários municípios do estado, muitos municípios do estado. Infelizmente não gravei o número. Mas você vai ver aqui na época da ditadura uma grande expansão nos números. E a gente talvez... Bom, isso foi o que o levantamento mostrou. E o Pontal tem muita representação aqui. Em parte porque foi, de novo, um foco de plantação de cana; de gado e depois de cana. E essa luta pela terra lá começa com uma expulsão... A destruição da floresta que estava lá, porque era ainda parque, inclusive foram indicados como parques de preservação e conservação, que foram cortados durante a noite, vamos dizer, foram desmatados. 

E tem nesse período também o início dos megaprojetos: usinas hidrelétricas; e muitos trabalhadores foram lá para construir e daí não tinha para onde ir depois; e começam a entrar na luta pela terra. São várias fontes de luta nessa região e além de ser uma região que deu apoio para o golpe, para a sociedade rural brasileira, através da Sociedade Rural Brasileira, tinhas várias lideranças lá; também foi a casa, Presidente Prudente, do interventor da Confederação Nacional dos Trabalhadores Rurais, do José Rota, é dessa região também. Era um representante da ala conservadora da Igreja Católica que vai tomar conta pela ditadura da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, CONTAG, que acabou de ser estabelecida. 

E essa concentração também no litoral. A maioria dessa luta pelo litoral ocorreu durante a ditadura. Vários locais no interior, Ribeirão Preto, como mencionamos. E no período mais recente a gente tem menos confiança sobre os dados aqui, mas acho que dá para levantar muito mais com facilidade, mas fomos trabalhando mais ou menos da Segunda Guerra para frente. E o motivo para isso foi que a gente trabalhava com o período indicado pela Comissão da Verdade, de 1946 a 1988, e depois a ditadura. 1963 porque é o último ano inteiro do governo Goulart. Em 1964, já em março, no terceiro mês, final do terceiro mês, começa a ditadura. Então contamos isso como a ditadura e todo o 1984 está dentro; e aqui, 1985, quando começa a redemocratização, a Nova República, a outra demarcação cronológica, em janeiro. 

Pulei um gráfico que é outra maneira de dividir os dados. O amarelo representa as leis trabalhistas. Então, como eu falei, a maioria dos casos são violações de leis trabalhistas. O vermelho, que está por cima, são das violações, ameaças de morte, intimidação, morte, que eu falei no tipo um. O verde é o... Esqueci. De repente está ali do lado. Ah, do tipo quatro, que é o bem-estar, de ser despejado de casa, queimada, gado solto em cima de sua lavoura. Isso também tem uma linha de tempo embaixo. Então isso nos anos 1940, foram altíssimos os efeitos disso. E a questão da liberdade; se for claramente sobre a formação de um sindicato, e foi proibido organizar, a gente colocou isso nas leis trabalhistas, mas era necessário debater bastante, então trabalhamos muitas vezes em grupo para tentar definir e desenvolver a nossa metodologia. E quando foi a participação em um partido político vinculado geralmente com o Partido Comunista Brasileiro, a gente deixou na categoria de direitos da liberdade, violação da liberdade política. São linhas um pouco difíceis de delimitar bem. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Essas ameaças de morte chegaram a gerar mortes no campo? Tem registros de morte?


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Temos, não ficou só nas ameaças. 


Esse slide aqui mostra... Essas barras altas aqui contemplam o período do final da ditadura, por exemplo, a greve em Guariba, Bebedouro, os cortadores de cana e de laranja. O que representa uma greve? Por um lado representa um forte movimento de resistência. E no contexto da Nova República, os trabalhadores sentiram a possibilidade de levantar um movimento para melhorar sua situação. Isso geralmente no estado, ou cortadores de cana, grande número eram cortadores de cana, chamados boias-frias, ou apanhadores de laranja, que é outra grande indústria que toma conta de muita terra a partir dos anos 1960. Importante agroindústria colocando, devem saber, São Paulo como o primeiro produtor de laranja para suco do mundo e criando grandes empresas, firmas que vão comprar esse negócio nos Estados Unidos, vão ser donos do negócio em parte nos Estados Unidos.

 Mas aonde eu quero chegar? Tem significados um pouco diferente: aqui você pode dizer que são sinais de resistência mais que repressão. Mas acho que 110 mil trabalhadores não levantariam em greve sem motivo, então também é um sinal de repressão, de violações de direitos humanos. Agora, essas barras aqui em amarelo, que vão crescendo até 1984, são indicações do crescimento da laranja e cana no estado, e não tinha greves nesses momentos; essas não são greves, essas são trajetórias de crescimento no número de pessoas sendo exploradas como cortadoras e apanhadoras. A partir de 1984 você tem uma confirmação disso nas greves, mas o número de pessoas vai crescendo nessa época com a expansão da cana de açúcar. Ah, desculpa, da laranja. O amarelo começa a tomar conta de toda a imagem. 



Por isso a gente queria deixar fora, porque são números tão altos nesse outro gráfico para ter uma base de comparação. E quando você tira as greves e só deixa os casos documentados aqui nessas barras menores; então são nos mesmos períodos, só que tiramos essas barras aqui, porque faz com que os outros casos quase desapareçam, os casos lá atrás. É uma questão de estatística que muda a representação da realidade, não a realidade. 


Tirando as greves e deixando só os casos documentados de exploração mesmo... Porque muitos trabalhadores nesse período foram, por exemplo, levados a trabalho em caminhonetes, acidentes... Todo o transporte totalmente perigoso; acidente que mata 30 cortadores de cana; eles não têm lugar para morar, então eles têm que morar no lugar onde morava cavalo, onde morava porco, onde morava vaca. São as condições terríveis  que eles têm que enfrentar, que são violações importantes, significantes dos direitos humanos. E essas violações compõem um número grande mas a greve vai estar contra para salário, melhores condições de trabalho e levanta dezenas de milhares de pessoas. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – O declínio do café, como grande produto de enriquecimento... A primeira substituição do café vem pela laranja? Quando começa o ciclo da laranja?

O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Açúcar, cana de açúcar. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Ah, já vem o açúcar direto? Algodão?


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – É.  


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – E o marco é o golpe de 1964?


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Então, é muito importante essa época do início dos anos 1960 por dois ou mais, Larissa vai ajudar também, mas um grande motivo para a mudança de café para outros produtos foi a idade dos pés de café, não estavam produzindo tão bem. Outra: geada; então a danificação da produtividade dos pés de café; e outra é a Revolução Cubana. A Revolução Cubana vai fazer com que os Estados Unidos redistribuam as cotas de compra no mercado para outros países, e São Paulo, em particular, vai buscar estar dentro dessa cota, então é mais interessante de expandir a cana. Acho que foi em 1961, 1962 que isso começa a ter efeito, mas a cana já existia por séculos em São Paulo; mas vai crescer muito nos anos 1960 e de novo nos anos 1970 com o Proálcool.

A SRA. LARISSA BOMBARDI – Posso complementar? 


Também houve a expansão do algodão nesse momento para a produção de óleo para cozinha, porque muda esse padrão de rural para urbano. Então as pessoas que costumavam cozinhar com banha de porco vão passar a cozinhar com óleo comestível. E algodão e amendoim são matérias-primas para esse óleo que vai ser consumido na grande cidade. Então uma boa parte das fazendas da região, porção oeste de São Paulo, Marília e região, que eram fazendas de produção de café, tem uma cidade chamada Cafelândia, vão ser cidades que nos anos 1960... Municípios em que já vai ter produção grande de oleaginosas para produção de óleo comestível, porque muda o padrão alimentar da população. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Antes do golpe...? E aí a Revolução Cubana de 1962...


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Os fazendeiros gostam de jogar a culpa nas leis trabalhistas, dizer que desde o Estatuto do Trabalhador Rural ficou caro demais para pagar os trabalhadores, para cuidar dos trabalhadores; então vão expulsá-los das fazendas. Mas tinha muitos outros processos em andamento e não pode... É conveniente eles dizerem isso. 


Então a gente queria passar para os convidados e a Larissa falar. Eu só indiquei aqui um pouco do meu trabalho com a Comissão Camponesa Nacional, que está trabalhando com a Comissão da Verdade Nacional; indicar umas lutas emblemáticas do período e primeiro, a formação das Ligas Camponesas, organizadas pelo Partido Comunista Brasileiro no estado de São Paulo, na época, logo depois da Segunda Guerra Mundial. Essas Ligas Camponesas não são do Francisco Julião em Pernambuco, estão aqui em São Paulo com raízes na mobilização do Partido Comunista para tentar gerar apoio para seus candidatos. Eles tinham interesses políticos e ao mesmo tempo as ligas funcionaram como associações... Quase como sindicatos para os camponeses para defender os interesses deles, fazer pautas de colocar escola, melhorar as estradas, melhorar os preços dos produtos, melhorar as condições de vida e também apoiar candidatos para partidos aliados ao Partido Comunista ou do próprio Partido Comunista até o movimento ser reprimido, a partir da cassação do Partido Comunista, em 1947, quando foi feito clandestino. 

Nestor Vera foi um camponês, temos aqui hoje um sobrinho dele, que está nesta imagem aqui, para falar sobre a longa luta do Nestor Vera como membro do Partido Comunista e o primeiro Presidente dessa Liga Camponesa de Santo Anastácio. O único presidente, porque foi reprimida. E tem umas citações aqui que eu acho bom... "O povo brasileiro precisa... O que o povo brasileiro precisa?". “Chicote e não de democracia”, falou um delegado de polícia naquela região. 


E aqui é sobre a Guerra do Capim, às vezes chamada Arranca Capim. E tem um trecho de documentário que produzimos para mostrar, com entrevistas com... Jofre Correa Netto, nessa imagem aqui, o capitão camponês, e Paulo Vanzolini, que representava o Estado nessa luta. Vou passar rapidinho para frente...

O SR. IVAN SEIXAS – Essa Liga Camponesa é a primeira que foi criada no Brasil?


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Não, eu não posso afirmar isso, pelo menos. Tenho bastante interesse em achar a primeira Liga Camponesa, mas... São todas na mesma época, de 1946, que foram formadas em vários locais. O estado de São Paulo foi muito importante como local de formação das Ligas Camponesas por causa do peso político do PCB, que o PCB interpretou São Paulo de ter. E também pela organização dos fazendeiros no estado, então era um lugar para enfrentar o latifundiário, na lógica do PCB. 


O PCB vai organizar a União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil, depois das Ligas Camponesas, em 1954. Foi no Parque Ibirapuera que tinha o congresso de fundação com o apoio do governador da época. E essa União, ULTAB, vai fazer um trabalho, através dos militantes, de organização de associações de agricultores, Nestor Vera participou nessa luta, para organizar grupos e fazer uma transição para sindicatos. Então, por muito tempo a ideia de sindicalização dos trabalhadores rurais estava no ar. Mas só a partir de 1963 com o Estatuto do Trabalhador Rural, fica legal. Antecipou a formação de vários sindicatos. Anteciparam a lei, mas por poucos anos. 

Essa Guerra do Capim é uma luta em Santa Fé do Sul, que eu mostrei nos mapas, que foi desse tipo de chamar os camponeses para desmatar a terra, plantar e mandar embora. Então são 800 famílias envolvidas nessa luta. A gente tem uma média, que é conservadora, que é de cinco pessoas por família. Então estamos falando de quatro mil pessoas ou mais. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Pera aí, volta só pra eu fazer uma pergunta, por favor. Volta o slide. Esse interventor, que foi a mando do Governador Carvalho Pinto, Paulo Vanzolini, é o compositor, o músico?


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – É o mesmo. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Entendi. Ele foi o interventor...?


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Interventor para o Governador Carvalho Pinto, do Partido Democrata Cristão, e ele era um amigo pessoal do José Bonifácio Coutinho, que era secretário de Agricultura. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Entendi. O Plínio de Arruda Sampaio também fazia parte do governo Carvalho Pinto, né?


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Fez. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – E deixa eu fazer outra pergunta: essa do Nestor Vera... Quer dizer, ele vai lá em Santo Anastácio, são fundadas as Ligas Camponesas...


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – A Liga Camponesa.


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – ...No período em que o Partido Comunista vai para a clandestinidade. 


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – É anterior, tinha deputados na Constituinte. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – E esses dois personagens que você cita aqui, vocês citam, tem o delegado Roque Calabrese e esse Coronel Marcondes Cabral, não é isso? A repressão, segunda tentativa em 1949, que acabou com a morte de um policial e 87 presos. 


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Isso. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Tá bom, obrigado.  Jofre Correa Netto era do PCB?

O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Era do PCB. 


(Pergunta inaudível de membro da plateia)


Então... Do Jofre? Registros em qual sentido? De nomes?


O SR. IVAN SEIXAS– Registros se eles foram presos, foram incursos na Lei de Segurança Nacional...


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Ah sim, sim, sim... Mas acho que danificação e tudo isso não ocorreu. Quer dizer, registrada nos documentos do DOPS, registrado nos jornais e tal...


O SR.  IVAN SEIXAS – Era importante a gente ter esses nomes...


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Eu pessoalmente falei com várias pessoas que eu quero mostrar para você nos dez minutos de filme. Mas isso então é muito rápido, eu sei... Mas não quero tomar mais tempo. 

Gleba Santa Rita, a luta no Pontal do Paranapanema, onde também foram convidados muitos camponeses para morar e desenvolver a terra. E quando virou interessante para a expansão da cana, tentaram expulsar. Mas eles resistiram bastante durante um longo período; até o próprio lugar virou assentamento. Mas muitos desistiram nesse processo e muitas pessoas foram feridas. 


No litoral sul, eu também falei um pouco sobre todo esse caso mas esse aqui é um caso específico de um grupo que resistiu por um tempo à sua expulsão desses locais, nos anos 1970, já. E aqui é uma imagem do Renê Parren, que está com a gente; porque a Igreja Católica é mais um muito importante participante na resistência dos camponeses no estado de São Paulo, para não falar do país. E Renê, como padre, trabalhou com a Comissão Pastoral da Terra e continuou depois trabalhando com o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra, trabalhadores rurais sem terra. Tem uma carta dele, acho que de 1982, apoiando os camponeses em Santa Rita com uma organização chamada Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra do Noroeste. Acho que foi antes da criação do MST. 


O SR. IVAN SEIXAS– Essa mortes têm registro de que foi assassinato? 

O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Essas mortes não são assassinatos. Essas mortes são numerosas por morrer trabalhando ou morrer tentando chegar no trabalho. Acidentes, superexploração, trabalho escravo, que dá superexploração...  Então muitos trabalhadores nas condições do agronegócio, do complexo nos CAIs, complexos do agronegócio, morreram só por querer ganhar uma vida. Trabalhando... Daí a explosão de greves quando as condições, a oportunidade política foi maior. Tem um caso aqui, em Leme, de 1986, que são vários feridos, duas pessoas assassinadas no processo da repressão da greve e inspirando dezenas de milhares mais a entrar em greve depois, na ocasião, dias depois. 

A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Eu só queria dizer, eu sou Sônia, da ABRA, que a ABRA foi a primeira instituição que fez um levantamento de mortes de boias-frias no estado de São Paulo. E esse levantamento, primeiro foi feito de uma forma muito difícil, porque nós não tínhamos dados, não tínhamos registros. Às vezes, quando íamos a alguma delegacia pra tentar registrar acidentes de automóvel com os caminhões muito péssimos nas estradas, eles simplesmente omitiam essas... E nós fizemos um levantamento quase que assim... Na raça mesmo. E foi o primeiro. Depois a CPT então é que tem u trabalho longo a partir desse primeiro, da ABRA, sobre a violência no campo, de trabalhar como o Cliff está falando. Então é só pra registrar isso. Está na revista da ABRA, nós temos todos... Toda essa pesquisa foi feita pelo Dr. José Gomes da Silva e a Vera, que era socióloga e eles foram nas estradas fazer levantamento. Então tem isso registrado na nossa revista da ABRA, que tem no site da ABRA. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Aquela revolta do Galdino está aí também, né?


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – E nos anos 1970, em parte inspirado pela formação da ABRA, os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais começaram a participar mais na crítica das condições, de tentar conscientizar os trabalhadores mais. Então vai crescendo em força. Adriano?


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Depois podia intercalar a fundação da ABRA e a importância que ela tem, pelo menos contar isso, registrar a importância que a ABRA teve... Enfim, bom, façam a apresentação de vocês, desculpa. Tantas interrupções.

O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Bom, eu... Agora podemos mostrar o vídeo? Como foi o roteiro?


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Vocês têm o controle total da audiência, o tempo é todinho de vocês hoje, fique tranquilo. Não tem nenhuma métrica... Só introduz, explica o que que é o vídeo, quem fez, do que que é...


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Esse documentário é um documentário que eu fiz baseado em pesquisas e entrevistas feitas em 1998, 1999, 2000, em Santa Fé do Sul e vários outros locais, inclusive da zoologia onde trabalhava Paulo Vanzolini. A entrevista é gravada no escritório dele, lá no Museu Paulista. 


Eu selecionei duas partes. A primeira parte... Devo falar que quando eu fiz o trabalho eu trabalhava numa universidade nos Estados Unidos, então a preocupação foi um pouco mais com o espectador americano. Então por isso tem inglês em letras maiores e em português, letras menores. E tem um minuto de narração que não tem legenda, e as legendas que você vai ver estão em inglês, as pessoas falando em português. Então a primeira parte é sobre a tentativa de matar Jofre Correa Netto e como isso foi tratado, como foi visto e interpretado pela Cida, a Aparecida, que era uma camponesa lá e o Jofre Correa Netto que era o alvo do assassinato e uma arrendatária. Então essa é uma pessoa interessante na história de São Paulo. Uma arrendatária. 

Um fazendeiro comprava, ou falava que comprou terras, ficou com a escritura das terras, muitas vezes terras griladas, terras que não podiam ser vendidas e ele contratava outras, tipo gerentes, para arrendar porções de terra. Vamos supor, nesse caso são quase 10 mil hectares e ele arrenda. O fazendeiro Zico Diniz, o nome dele era Zico Diniz, ele arrendou dois mil hectares para um arrendatário e três mil para outro arrendatário. E Joaquim... Joaquim Nabuco, acredito, arrendou os três mil. E ele está entrevistado aqui também. Ele não é dono mas ele faz o papel de gerenciar a terra. Arrendou por quê? Arrendou para desmatar. E o arrendatário ganha dinheiro vendendo a madeira, processando a madeira. Normalmente tem uma pequena... Como chama? De usina... Máquina para cortar a madeira... Serraria! E fazendo aqueles blocos para apoiar estrada de ferro. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Dormentes.


O SR. CLIFFORD ANDREW WELCH – Dormentes, obrigado. Então quem desmatou são os camponeses. Eles, na verdade, são subarrendatários, mas eles não ganham nada, só ganham a promessa de poder aproveitar a terra uma vez desmatada. Mas vamos ver nesse cenário a tentativa de reprimir Jofre Correa Netto, que... Ele foi, não é muito claro que ele foi lá pelo Partido Comunista. Eu, em toda a minha pesquisa, eu conheço ele; eu conhecia, ele morreu. Eu acho que ele não foi lá pelo Partido Comunista. Ele encontrou aquela briga lá e se inseriu. E ele tinha alguns talentos maiores que os outros, e vínculos e tal, que ele foi fazendo contato com o Partido Comunista e vem a representar o PCB lá, porque tinha comunistas, outros comunistas lá na região. Então há a tentativa de acabar com ele porque ele estimulou a formação de uma associação, tentar formar sindicato e tal, em 1959. E em agosto isso vai ocorrer... Agosto de 1959, a primeira cena. E a resolução, é a segunda parte do filme, que eu queria mostrar. Vai ver mais do Paulo Vanzolini. Como foi resolvida a luta nessa região. 
Reprodução do documentário


- Lembro... Nessa avenida...Ele tomou um tiro na perna. 


- Na perna e na boca. Uma bala parou na língua. 


- E teve uma sorte incrível de não morrer, né? Porque o cara encostou o revólver. Mas ele fechou o olho ele deu o tiro. Ficou com uma bala na língua. Nunca vi isso. 


- Quando eu fui atirado, eu saí Pensão Glória com uma caravana de 11 pessoas pra ir falar com o infeliz do Governador Carvalho Pinto, porque ele que estava no governo, para explicar a ele as nossas razões e o que nós queríamos aqui era pacificamente. 


- O executor da tentativa de assassinato depois foi praticamente banido da região. 

(O vídeo é interrompido por problemas técnicos)


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Eu acho, Sonia, que você podia falar um pouco da ABRA antes de ir embora. (Discussão sobre ajustes técnicos para reproduzir o documentário).

Tudo bem, senão a Sonia não fala... Fala o nome, se apresenta, por favor. 


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Meu nome é Sônia Novaes Moraes, eu sou da ABRA desde os anos 1970, meados de 1970. Assim que me formei já fui trabalhar com o José Gomes na ABRA, como advogada, e começamos a nossa luta lá em Campinas. Falo rápido porque eu vou ter que sair, infelizmente, por causa do meu rodízio. Enfim, a ABRA nesse período estava em Campinas, já com uma luta muito grande com o pessoal do algodão sendo expulsos, arrendatários do algodão. Isso pela expansão da própria cidade mas também já pela expansão um pouco da cana,que hoje em dia é (inaudível). 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Isso quando?


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Isso em 1978, 1979, comecinho de 1980. E as pesquisas nossas sobre conflitos pela possa da terra e também pelas mortes dos boias-frias, isso começa em seguida, no comecinho dos anos 1980, não tenho exatamente a data porque não tinha documento nenhum. Aliás, a ABRA, durante o período do regime militar foi a única revista publicada desde 1972 até hoje, vamos dizer assim, é o único documento sobre reforma agrária, esse tema. Aliás, todos os nossos exilados fora do Brasil, o único documento que eles recebiam sobre a violência no campo, sobre a reforma agrária, era a revistinha da ABRA, que antes chamava boletim, depois passou a ser uma revista. Então nós começamos a investir muito nessa área de levantar números, dados sobre conflitos pela posse da terra. 

Tivemos uma pesquisa financiada pela Fundação Ford, que aliás foi um problema porque nós não queríamos receber dinheiro americano. Passamos quase dois anos preocupadíssimos com isso: o que que os nossos amigos campesinos iriam dizer? Mas acabamos recebendo e fizemos também uma pesquisa no Bico do Papagaio. Foi também uma das primeiras pesquisas sobre as mortes ali da região do Bico do Papagaio, que hoje é Tocantins, enfim. Foi uma das maiores tragédias esse levantamento que a gente fez na década de 1980. E no estado de São Paulo, mais especificamente sobre esse assunto que nós estamos aqui falando, foi sobre as mortes dos boias-frias nas estradas, que como eu disse, foi muito difícil. Então a ABRA, na verdade, foi esse ponto. E por que que a ABRA conseguiu passar todo o regime militar falando de reforma agrária, denunciando as mortes dos trabalhadores, as expulsões, todo tipo de violações que já foram dadas? Porque no nosso estatuto, quando a ABRA foi criada, em 1967, havia o seguinte: a ABRA será criada para defender o Estatuto da Terra, que era de 1964. O José Gomes e o grupo que fundou a ABRA dizia o seguinte, eles participaram da elaboração do estatuto, isso é que é mais incrível. Eles fizeram parte do IPES. O IPES era um instituto financiado pelos americanos para ter uma política alternativa e combater as ligas camponesas. Então todo o Estatuto da Terra foi feito para ser uma resposta.

A SRA. LARISSA BOMBARDI – Me permite? 


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Claro.

 A SRA. LARISSA BOMBARDI – Esse grupo que foi gestar, e de fato, planejar o Estatuto da Terra, estava no estado de São Paulo, é o grupo do José Bonifácio Coutinho Nogueira, que elaborou a Lei de Revisão Agrária de São Paulo. O Plínio era chefe da Casa Civil do governo Carvalho Pinto. Então era o grupo que já estava no governo do estado de São Paulo. De alguma forma dá pra gente dizer que o governo do estado de São Paulo protagonizou a reforma agrária no sentido legal, daquilo que viria a ser o Estatuto da Terra, né, Sônia? Uma resposta pra conter...


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Foi uma das origens. Uma das origens foi realmente aqui o grupo do Carvalho Pinto. Esse grupo vai para o Rio...

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – 1962, né? 1962...


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – 1962. Ele vai para o Rio de Janeiro. No Rio de Janeiro, une-se ao pessoal, que era também... Como é que chamava? Você lembra o nome de um dos também ideólogos do Estatuto da Terra...? Paulo de Assis Ribeiro, que era um carioca também, era um economista ou agrônomo, não me lembro. E isso tudo, eles se juntam e em um mês eles redigem o Estatuto da Terra. E esse pessoal que redigiu já tinha feito cursos, vamos dizer assim, nos Estados Unidos, no Banco Mundial... Tinha essa influência muito grande dessa reforma agrária que foi imposta para todos os países da América Latina. 


O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – Só uma pequena intervenção, a "Aliança para o Progresso". 


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Exatamente, essa que é a origem. 


O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – O contexto foi uma resposta à Revolução Cubana chamada "Aliança para o Progresso". E a reforma agrária foi vista como essencial para combater as tendências revolucionárias...

A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – A reforma agrária. O Mobral, foi outra revolução, e as casas populares. Foram os três, vamos dizer assim, substratos ideológicos do golpe militar. E o Estatuto da Terra, por incrível que pareça... Eu sou advogada, estudei isso, porque a minha formação é em direito agrário, é incrível. É assustador, é muito mais progressista...


O SR. RENÊ PARREN – Teve também a ascensão do movimento de (inaudível). É isso também. Foi um ascensão tempo de João Goulart. Então esse fluxo aí que contribuiu para ter uma elaboração mais progressista. 


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Claro, não só isso, padre Renê, como também... A gente tem pouco tempo aqui mas isso é uma história que a gente precisa contar, porque essa história do Brasil é fantástica. Eu tenho um orgulho muito grande de ter participado de parte disso. Mas o que é importante nisso é que esse movimento exatamente é o que faz com que o Estado tenha que ter alguma resposta. E o Carvalho Pinto, a Larissa, a tese dela é fantástica nisso; ele dá essa resposta. 
O medo das Ligas Camponesas aqui é que faz com que haja a Lei de Revisão Agrária, que na verdade só não chamou reforma agrária porque o bispo não quis. Achou que ia ser meio complicado. 


O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – Eu diria que no estado de São Paulo acho que foi medo do Partido Comunista, e não as ligas.  

A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Sim, mas também das ligas porque na época o Julião tinha uma influência muito grande aqui.


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Deixa eu fazer uma interrupção, porque quando o Jânio cai e o Tancredo Neves organiza o parlamentarismo, a Democracia Cristã, através do Montoro, de outros, fazia um enfrentamento aberto ao Partido Comunista. Tinha uma tensão muito grande nas relações entre os comunistas. Quer dizer, depois, isso na ditadura vai assumir outros contornos. 

A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Muda completamente. 

O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – O ministro do Trabalho é o Montoro. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – ... O Stédile fala, naquele documentário, daquela aliança, da criação, pela Igreja Católica, através do padre... Bom, o confronto que teve da igreja, eu não me lembro o nome do padre...


O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – Reforma agrária branca...


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT –  A TV Assembleia passou o documentário. Então essa tensão da Igreja Católica, que era representada politicamente... Gerou uma confusão porque como é que o Plínio de Arruda Sampaio fazia parte do governo Carvalho Pinto, que houve uma intervenção quase anticomunista... contra as ligas então... Eu sei que a senhora precisa ir embora, tal, mas precisava ficar um pouco claro, porque... Aí o golpe vem em seguida e vem com força total. 


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Eu acho que a Larissa tem os levantamentos, ela vai poder dizer. Eu só vou terminar isso porque infelizmente eu...

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Porque o Franco Montoro, pelo menos no período de parlamentarismo, ele era de um anticomunismo total...radical.

A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Completo. Mas exatamente por isso ele tinha medo das ligas e um dos discursos que se dizia internamente, que o Plínio até conta, dos discursos, por exemplo, do Julião, da época, lá no Nordeste. O Julião, inclusive nós não tínhamos lei de reforma agrária no Brasil. O Julião dizia mesmo: “eu vou à luta com o Código Civil na mão". Era o único jeito de pedir os direitos trabalhistas dos “escravos” das usinas, dos trabalhadores nas usinas do nordeste. Isso se refletia aqui também, esse medo desse comunismo. Então a resposta dessa legislação de São Paulo, ela vem através desse medo. Desapropriam, como a Larissa vai contar, cinco fazendas para assentar. Uma das fazendas tem um sucesso hoje fantástico, que é a Reforma Agrária aqui de Campinas. O bairro Reforma Agrária, que é altamente produtivo. É de pequenos proprietários que têm de dois a cinco hectares. É a tese da Larissa. Mas eu vou só terminar o papel da ABRA nisso. 


A ABRA, quando em 1967 ela é criada, é porque todos aqueles que fundaram, escreveram o Estatuto da Terra estavam desolados, porque o Estatuto da Terra foi só um documento pra americano ver. Não era um documento pra ser efetivo. Então há uma saída desse grupo do governo militar, fundam a ABRA e o que o José Gomes dizia: a ABRA é uma lamparina da reforma agrária. E ela viveu todos esses anos. Várias vezes eu sabia do Dr. Gomes, algumas vezes eu cheguei a ir... Nós éramos chamados a depor no DOPS. "Por que que tinha essa revista? A troco de que essa associação? O que que fazia? Por que que estava ligada aos sindicatos...?" E o José Gomes dizia “não, não, mas a nossa associação está defendendo uma lei do Marechal Castelo Branco, está aqui o nosso estatuto”. Eles não tinham o que fazer com a ABRA...


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Mas a ABRA é fundada em...


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – 1967. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Ah, depois do golpe...


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Depois do Golpe Militar, mas na verdade, pelas pessoas que escreveram o Estatuto da Terra para o regime militar, entendeu? Foi o mesmo grupo. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Mas deixa eu... Pra mim é fundamental estabelecer a cronologia. Esse grupo que vai formar a ABRA, escreve o estatuto, era um grupo da Democracia Cristã, não era?


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Exatamente. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Os Gomes da Silva, todo mundo...


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Os Grazianos, Gomes da Silva, tinha o Urbano...O Urbano era do PC, depois que foi da CONTAG. O Urbano foi um dos que... 

O SR. – Moacir Palmeira.


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Moacir Palmeira, lógico. Era um grupo, o José Gomes ainda dizia: "o nosso ponto em comum é a reforma agrária. Não importa o partido aqui o partido lá, nós temos em comum a vontade de fazer a reforma agrária". Então, também o José Gomes, depois, quando ele vem para o governo Montoro, a única condição pra ele aceitar o cargo de secretário da Agricultura foi se ele pudesse fazer assentamento. Aí nós também trabalhamos com... O Plínio Sampaio nos ajudou muito. Eu estive com o José Gomes; nós fizemos a lei do Itesp, que hoje é o Itesp, na época. Aliás, foi o Plínio Sampaio que descobriu uma brecha na lei dizendo o seguinte: “O Estatuto da Terra não permite que os estados façam reforma agrária a não ser através de delegação, de convênio”. Só que o Estatuto da Terra não fala nada com relação às terras públicas dos estados. Então nós vamos regular a terra pública no estado de São Paulo. E fizemos então, a legislação foi à proposta, o Montoro não chegou a assinar, foi no governo seguinte; mas nós chegamos a fazer então os planos de valorização das terra públicas do estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Principalmente as do Pontal. 


A SRA. SÔNIA NOVAES MORAES – Todas, todas as terras públicas. Todas as secretarias deveriam oferecer à secretaria de Agricultura as terras públicas que não estavam sendo usadas ou para pesquisa ou para coisas, para fazer assentamentos. Essa foi a condição do José Gomes de assumir a secretaria de agricultura na época do Montoro. E assim foi, eu acho que nós temos hoje muitos assentamentos dessa época. Coisa que a partir, vamos dizer assim, eu não sei de que ano, o Osvaldo vai me dizer; nós começamos a deteriorar isso, porque todos esses assentamentos que foram feitos com o princípio do Estatuto da Terra, que era pra valorizar... E nós avançamos, a lei paulista avança com relação ao Estatuto da Terra. Eu ajudei a escrever a lei, por isso que foi uma coisa muito trabalhada. Quando nós pensamos a terra pública para fazer essa legislação, nós não vamos já colocar que essas terras serão privatizadas, elas deverão permanecer como terra pública. E o Estatuto da Terra diz o seguinte: “Toda área desapropriada deve ser privatizada”, ela deve ser entregue com propriedade ao trabalhador rural. E o que que nós pensamos? Vamos fazer uma lei na qual o Estado mantenha a propriedade da terra pública para que ela não se perca e o Estado então vai dar concessão de uso dessa terra, ou concessão do direito real de uso. Pode até ser para os filhos, para os netos e tudo mais. Se alguma comunidade, se algum assentamento achar que quer a propriedade, então vai ter que ter uma lei especial junto à assembleia. Ele vai com o deputado ou o próprio Estado propõe uma votação para essa terra ser então cedida ou vendida para os trabalhadores assentados. Infelizmente... 

Bom, eu acho que felizmente nós ainda temos as terras públicas e a legislação de regularização das terras, principalmente na questão do Pontal. Mas, todo esse projeto dessa lei foi totalmente desvirtuado nesses últimos anos. Nesses últimos 15 anos nós temos arrendamento de terra pública para cana e isso é proibido. Então hoje, se me perguntarem sobre a lei do estado de São Paulo, eu diria que ela é completamente inconstitucional pelo que ela não perseguiu aquilo que prevê o nosso Estatuto da Terra. E outra: eu acho que tem uma coisa mais grave nisso tudo: é que o Estatuto da Terra, na constituinte de 1988, aqui em São Paulo é de 1989, esse grupo que elaborou a parte agrária da constituinte, ela previa daí que os assentados pelo governo do estado fossem reconhecidos também. Nós fizemos tudo para que isso fosse reconhecido como reforma agrária a partir de 1988, 1989. E isso está sendo desrespeitado. Infelizmente, hoje, se me perguntarem, eu diria que a lei do estado de São Paulo é inconstitucional pelo que ela deturpou do projeto de reforma agrária. Eu fico por aqui, quero pedir desculpas mas... (Aplausos)
Virei outras vezes porque tenho muito pra contar e a Larissa sabe disso. 

O SR. IVAN SEIXAS – Vamos passar o filme? 

Reprodução do documentário


- Lembro... Nessa avenida...Ele tomou um tiro na perna. 


- Na perna e na boca. Uma bala parou na língua. 


- E teve uma sorte incrível de não morrer, né? Porque o cara encostou o revólver. Mas ele fechou o olho ele deu o tiro. Ficou com uma bala na língua. Nunca vi isso. 


- Quando eu fui atirado, eu saí Pensão Glória com uma caravana de 11 pessoas pra ir falar com o infeliz do Governador Carvalho Pinto, porque ele que estava no governo, para explicar a ele as nossas razões e o que nós queríamos aqui era pacificamente. 


- O executor da tentativa de assassinato depois foi praticamente banido da região. 

(São feitos ajustes técnicos na reprodução do vídeo e ele é novamente executado)


- Lembro... Nessa avenida...Ele tomou um tiro na perna. 


- Na perna e na boca. Uma bala parou na língua. 


- E teve uma sorte incrível de não morrer, né? Porque o cara encostou o revólver. Mas ele fechou o olho ele deu o tiro. Ficou com uma bala na língua. Nunca vi isso. 


- Quando eu fui atirado, eu saí Pensão Glória com uma caravana de 11 pessoas pra ir falar com o infeliz do Governador Carvalho Pinto, porque ele que estava no governo, para explicar a ele as nossas razões e o que nós queríamos aqui era pacificamente. 


- O executor da tentativa de assassinato depois foi praticamente banido da região. 

 (Os membros da mesa discutem ajustes técnicos)


A SRA. LARISSA BOMBARDI – Em primeiro lugar eu quero agradecer a oportunidade de colaborar com a Comissão da Verdade, especialmente com relação à interpretação do que foi a repressão no campo em São Paulo durante a ditadura, mas não só, antes e depois também. A minha fala caminha no mesmo sentido da fala do Cliff. Eu acho que talvez minha contribuição seja pensar um pouco a espacialidade desses conflitos e tentar pensar com vocês qual que é o eixo dos conflitos. Onde é que está o eixo e na minha perspectiva o eixo está na terra, na propriedade privada da terra, na transformação da terra em propriedade privada no estado de São Paulo. Então, os mapas estão divididos em três períodos: um período  pré-ditadura, depois o período da ditadura e o período pós-ditadura. Esse mapa é um mapa em que a gente tem os conflitos no campo em São Paulo, de 1945 a 1964, quer dizer, justamente o período anterior à ditadura, que traz... Com esse mapa a gente consegue perceber o contexto histórico que o Cliff já discutiu e que a Sônia apontou também. Quer dizer, o que que está acontecendo no campo em São Paulo anteriormente à ditadura e à essa lei que houve no estado de São Paulo chamada Lei de Revisão Agrária que precede o Estatuto da Terra em âmbito nacional?

Vejam só: o que que chama atenção, primeira coisa que chama atenção quando a  gente vê esse mapa? É a quantidade de conflitos. Quer dizer, o estado de São Paulo inteiro coalhado de conflitos e poucos sabemos sobre isso em geral. O que mais chama atenção? Pensando no eixo central aqui do estado de São Paulo, como Jaú, a gente tem um corte sudeste, sudoeste-nordeste do estado; então, toda essa porção oeste do estado conflitada. O que mais chama atenção? Chama atenção um núcleo muito grande de conflitos aqui na região de São José do Rio Preto. E se eu fosse traçar os eixos das ferrovias, também ficaria claro como a gente tem eixo de ferrovia, aqui, eixo de ferrovia aqui e eixo de ferrovia aqui. A gente tem uma expansão para oeste, tem uma expansão da fronteira agrícola no estado de São Paulo para oeste. O que que está acontecendo nesse momento no campo? A gente tem no período... Gente, não vou conseguir me concentrar, desculpa, se vocês ficarem falando assim...Eu sou professora, tenho mania de querer ouvir minha própria voz enquanto eu estou falando.

Vejam, a gente tem nesse oeste paulista, nesse noroeste paulista, uma coisa específica que é a questão da abertura de fazenda de gado. Então quando o Cliff está falando sobre o movimento Arranca Capim, e Santa Fé do Sul está aqui; a gente tem um processo de abertura de fazenda de gado. Como que se dá no Brasil o processo de abertura de fazenda de gado? Em geral essas fazendas são terras devolutas, terras públicas, portanto; e o fazendeiro com título ou sem título de terra começa o processo de abertura sem gastar um tostão. Como é que se dá isso sem gastar um tostão? Arrendando a terra. Então "empresta", arrenda camponeses sem terra para que eles desmatem; então a gente tem um processo de desmatamento dessas áreas e que eles plantem os gêneros para sua sobrevivência durante dois, três anos, e ao final desse contrato, em geral um contrato verbal, eles deixem o pasto plantado. Isso não é uma coisa desse momento histórico específico. 

Hoje se a gente for ver os processos de abertura de fazenda na Amazônia são nesse estilo que a gente está contando. Então o sujeito sem título de terra ganha de graça o trabalho do trabalhador; ganha a renda da terra.  Então o que que está presente nesses conflitos? Um processo de privatização das terras do estado de São Paulo. Então a gente tem junto atuando: as companhias de estrada de ferro, que são ao mesmo tempo companhias de terra. Então se faz as estradas de terra e ao mesmo tempo loteia-se essas terras. Só que são terras em que a gente já tem pessoas ocupando. A gente tem os camponeses posseiros. O que que são os posseiros? São os camponeses que trabalham para o sustento da família sem que tenham título de propriedade. 

E por que essa abertura? O que que está acontecendo no momento no mundo? A gente tem uma grande expansão de criação de gado no estado de São Paulo, sobretudo no pós-guerra, e instalação de empresas frigoríficas, sobretudo inglesas. Eu vou falar dois nomes aqui: Frigorífico Armour e Swift. Não é estranho pra ninguém. Então a gente tem os anos 1950, é a década da instalação e expansão dessas fazendas em direção ao oeste paulista. 

O que mais é possível a gente ver? Esses municípios que estão pintados em verde são municípios em que a Lei de Revisão Agrária foi instaurada, digamos assim, em que áreas foram destinadas para a reforma agrária durante o governo Carvalho Pinto. Então o Carvalho Pinto assume em 1959, é o ano do Fidel, em Cuba. Há toda essa mobilização no campo, vou chamar a atenção de vocês para a legenda desse mapa: as mãozinhas significam trabalho escravo ou escravidão por dívida; a bandeirinha vermelha: mobilização política camponesa; as pegadinhas: perseguição política a camponeses e trabalhadores rurais; as bombinhas: violência contra camponeses e trabalhadores rurais e as cercas, conflitos por terra. 


Então quando a gente vê esse tipo de legenda parece que estamos falando de agora, não? De conflitos que vivenciamos no presente, mas isso estava já posto no campo no estado de São Paulo antes dos anos 1960. Então quando a Sônia fala do governo Carvalho Pinto, qual era o momento histórico? É um grande medo do avanço do comunismo. Então a gente tem sim, como Cliff já mostrou, a atuação do Partido Comunista no campo muito fortemente. Então a gente tem todos esses conflitos postos. A própria Fazenda Santa Helena, em Marília, que foi alvo da Lei de Revisão Agrária, nela houve ocupação de terra, ocupação como a gente conhece hoje: ocupação de camponeses, ocupando a terra, lutando pela terra... E ela foi uma das áreas em que houve essa instauração da Lei de Revisão Agrária e pra vocês terem uma ideia do peso político que isso teve no estado de São Paulo, um dos programas de televisão, a TV no Brasil era nascente.


Havia um programa de uma pessoa chamada Blota Júnior, acho que os mais velhos vão se lembrar disso, e era um programa de auditório que trazia temas polêmicos. Hoje seria a liberação da maconha, sei lá, e um dos temas foi a Lei de Revisão Agrária. E a CNBB naquele momento se posicionou a favor da lei dizendo assim: “apoiemos essa lei racional antes que os balões de pólvora do comunismo se espalhem pelo campo, antes que o sangue se espalhe, vamos evitar o que houve em Cuba”, enfim. Então havia uma determinação da ONU para que os países da América Latina realizassem a reforma agrária no sentido mesmo de conter o avanço do comunismo. Então, só pra lembrar uma coisa que a gente já falou de manhã e que o Cliff já falou: a gente tinha atuação sim do Partido Comunista e tinha ligas organizadas no campo em São Paulo. Então quando eu pego, durante a tese de doutorado, quando eu peguei os documentos da polícia de Marília, por exemplo, havia troca de informações com a polícia do Paraná a respeito da atuação de lideranças comunistas. 

O Jofre atuou aqui na região de Santa Fé do Sul e atuou também no Pontal do Paranapanema.  Enfim, é importante pensar que esse campo estava mobilizado, que essa área de Santa Fé do Sul, no início do século XX era uma área indígena, a gente não pode esquecer disso, porque o primeiro massacre é o massacre indígena, posteriormente é o massacre camponês. Então essa área de Santa Fé do Sul é a área dos índios Kaingang, que foram exterminados para abertura de terras. 


Então, ainda no oeste paulista a gente tem esse processo de abertura de fazendas. Eu entrevistei camponeses aqui de Fernandópolis que vivenciaram isso e contam sobre a atuação de jagunços no campo, posseiros que sofreram ameaça direta de morte para poder sobreviver na terra. Então a gente tem muito migrante nordestino durante esse período no oeste paulista. Então acho que sobre esse período, essa Revolta do Arranca Capim, que a gente estava assistindo um trecho do vídeo, ela tem início no final dos anos 1950, início dos 1960, e depois ela retorna no final dos anos 1960 durante a ditadura mesmo. O que que eu acho importante dizer também a respeito do estado de São Paulo?

Essa lei do governo Carvalho Pinto, o Plínio de Arruda Sampaio era subchefe da Casa Civil do governo do estado de São Paulo, e essa lei propunha que se assentassem de 500 a mil famílias anualmente com cobrança do Imposto Territorial Rural progressiva conforme a extensividade da terra e sua improdutividade. Então quanto maiores e mais improdutivas as terras haveria uma taxação maior do Imposto Territorial Rural. O candidato vencedor da eleição seguinte no estado de São Paulo foi o Adhemar de Barros, amplamente apoiado pelos latifundiários. Botou por terra esse projeto da Lei de Revisão Agrária e o Plínio conta que a primeira emenda da Constituição de 1946 foi a de tirar o Imposto Territorial Rural da competência dos estados e passar para os municípios, que era pra solapar de qualquer forma essa proposta de revisão agrária. Então chamar a atenção de vocês para esse eixo de conflitos no sentido nordeste-sudoeste do estado. 



Nesse próximo slide a gente tem os conflitos durante a ditadura. A maior ocorrência está com cores mais escuras, então a gente vê uma concentração dos conflitos no litoral e no Vale do Ribeira. O que que está acontecendo nesse momento? Acho que três coisas muito importantes. Um: especulação imobiliária no litoral paulista; então dá pra ver a quantidade de conflitos não só no Vale do Ribeira, mas mesmo no norte, no litoral norte do estado de São Paulo, Bertioga, Ubatuba. Hoje a gente tem comunidade quilombola reconhecida no município de Ubatuba, por exemplo. Então a gente tem aqui: quilombolas, caiçaras e camponeses lutando pela permanência na terra contra o quê? Contra a especulação imobiliária no litoral, que foi uma coisa tremenda nesse período. 

O outro fator: a criação dos parques estaduais, que coíbem a reprodução camponesa, e outra coisa que eu acho que é importante a gente falar: a atuação do Lamarca no litoral. Então a gente tem o campo conflitado nesse período. E queria chamar atenção: se a gente comparar esse mapa do período anterior à ditadura com o período da ditadura a gente vê uma migração para o oeste desses conflitos, está certo? Aqui o Pontal do Paranapanema começa a aparecer com força, que no período anterior ainda não aparecia com tanta. Então veja: a gente tem posseiros aqui e posseiros também no Pontal. O que que é importante dizer? Um dos grandes grileiros do Pontal do Paranapanema era irmão do governador Adhemar de Barros. Então esse processo de privatização das terras que começa na ditadura e, portanto, no final do governo Adhemar de Barros, é um processo... A gente está vendo um processo de grilagem das terras do Pontal. 

Nesse período então, 42% do conflitos está no litoral e no Vale do Ribeira e 19%, segunda área com maior número de conflitos, já é o Pontal do Paranapanema. O que mais é importante a gente prestar atenção nesse mapa aqui? Nessa região aqui, que é a região de Ribeirão Preto, a gente vê que os conflitos estão relacionados com mobilização política e trabalho escravo, são conflitos de ordem trabalhista, percebem? Então o que acontece? Onde a propriedade da terra está instaurada, digamos assim, onde a gente tem o agronegócio instaurado, os conflitos são de ordem trabalhista. 

Aonde a gente tem avanço da fronteira agrícola e avanço da propriedade privada da terra sobre as terras camponesas, sobre as terras de posseiros, a gente tem conflito de luta pela terra. Então as ocorrências mudam. Então vejam: essa região, que é o núcleo da cana de açúcar no estado de São Paulo, os conflitos são de ordem trabalhista já nesse período, que é o período da ditadura. Em compensação, no oeste do estado, Vale do Ribeira e outras porções a gente tem conflitos por terra. Então acho importante chamar atenção sobre isso. O que que é importante também falar? O Adriano Diogo falou a respeito do Galdino. Galdino é uma liderança, um profeta. 


Lá em cima, Ilha Solteira, município de Ilha Solteira... Durante a construção da usina de Ilha Solteira, houve uma figura, um líder messiânico chamado Galdino, ou conhecido também como Aparecidão. Foi líder messiânico, porque ele era um benzedor mesmo. Tinha um cunho de um catolicismo rústico, vamos dizer assim; ele benzia e liderou os camponeses para resistirem à inundação das suas terras. Esse líder foi preso pela ditadura, não em polícia... Foi preso no manicômio judiciário do Juqueri. Ficou 12 anos preso no manicômio judiciário... Exatamente, e o laudo era de que ele era esquizofrênico. O laudo psiquiátrico era de esquizofrenia. Mas ele foi um líder messiânico importantíssimo. Messiânico, inclusive, ele foi chamado de "profeta das águas". Tem o filme, né? Enfim, o Aparecidão. Ele atuou nessa porção do estado de São Paulo. E a gente vê também a região de Andradina, já vai aparecer. Muda um pouco o tom dos conflitos no campo, em São Paulo. 

No período pré-ditadura a gente tem o Partido Comunista atuando no campo e aí no final dos anos 1960, e sobretudo nos 1970, a gente tem a Igreja Católica atuando; a gente tem a Teologia da Libertação e atuação da Igreja. A Igreja é quem vai, de alguma maneira, protagonizar esse processo de mobilização e conscientização política e isso fica claro. Andradina está aqui nessa porção. O município de Andradina está destacado em amarelo, já com ocorrências e essas ocorrências têm a ver com a permanência, com a luta pela permanência das famílias nessa terra que era grilada pela família Abdalla. A mesma que é proprietária de terras em Americana; dita proprietária, né? Porque grila terras no município de Americana, onde a gente tem hoje o Assentamento Milton Santos.

Então, nessa região de Araçatuba aqui a gente vai ter essa resistência camponesa em conflito com a família Abdalla. E em Marília a gente tem camponeses que vão resistir à saída
da terra. São camponeses assentados nessa fazenda da Lei de Revisão Agrária, que com o governo Adhemar de Barros não consegue mais permanecer na terra em função da majoração da parcela de terra que eles deveriam arcar. As terras foram compradas pelos camponeses em longos anos. 


Então, que que é importante dizer? Os conflitos nesse período da ditadura, dos conflitos, 62% foram conflitos de luta pela terra. Está certo? Então a Igreja passa a atuar depois dos anos 1960, sobretudo nos 1970 e um dos tons da luta pela terra era, inclusive nas faixas do Movimento Sem Terra de Sumaré era: Terra, dom de Deus. Então tem essa conotação da legitimidade de ocupação da terra, ao invés da questão da legalidade, a questão do legítimo é que vai aparecer. É justo que se ocupe uma terra pra eu poder nela trabalhar. É isso que vai ser o tom das ocupações e da luta pela terra a partir dos anos 1980.


Nesse mapa eu trouxe... É o período que é o final da ditadura até 2004. Os municípios que estão em cor dá para vocês verem que são municípios em que houve ocorrência relacionada a conflito pela terra. Dá pra ver que em todas, absolutamente todas as regiões administrativas do estado de São Paulo a gente teve ocorrências das mais variadas formas, desde conflitos por terra, de novo violência contra camponeses e trabalhadores; ocupação, mobilização política, trabalho escravo, escravidão por dívida. De novo as áreas em que a gente tem o agronegócio constituído, ou se preferirmos, a propriedade privada da terra instaurada, são áreas em que predomina o tipo de conflito trabalhista. Está certo? 


Nas outras áreas em que a gente tem processo de grilagem e tentativa dos camponeses ocuparem a terra ou dos posseiros de resistirem nas suas terras, a gente tem a predominância disso que eu estou chamando... Eu não, né, a CPT, Comissão Pastoral da Terra, conflitos por terra. Só uma coisinha: eu quero dar os créditos. Esse artigo, os dados para esse mapa foram dados dessas professoras: Vera Lúcia Chaia, que estudou os conflitos em Santa Fé do Sul, é a tese de doutorado dela; a Vera Lúcia Botta Ferrante, professora em Araraquara, e a Helena Rugai Bastos. As três escreveram em conjunto um artigo. Essa data, 1983, é um artigo publicado na revista da ABRA. Tá bom? 

Então acho importante dizer que a fonte para esse mapa aqui é toda ela sobre um artigo publicado na revista da ABRA. Então a importância da ABRA pra gente poder conhecer os conflitos em São Paulo. E o que que é importante dizer também? Que ao fazer trabalho de campo eu resolvi não inserir minhas informações de campo aqui para poder ser fiel a essa fonte. Mas quando a gente faz trabalho de campo a gente percebe que a questão do conflito é sempre a ponta de um iceberg. Você conhece isso e quando vai ver a realidade é 90% maior do que aquilo que você tem noção. 


Eu já contei dos casos aqui de Fernandópolis entrevistando famílias que sequer tiveram seus casos notificados, sequer chegaram às estatísticas. A gente conhece porque faz trabalho de campo. Famílias ameaçadas por jagunços por conta de estarem nas terras que posteriormente foram sendo griladas no momento de expansão das estradas de ferro e expansão das fazendas de gado. Tá bom?

Nesse outro mapa aqui eu quero chamar a atenção de vocês para a quantidade dos municípios. De novo, municípios em que nesse caso... Nesse mapa são os municípios em que houve ocupações de terra. Vejam só a quantidade de ocupação de Itaí. Então todos os municípios que estão aí de rosa claro até vermelho, rosa claro menor número e vermelho maior número de ocupações, são municípios em que houve ocupação de terra no estado de São Paulo nesse período. Então é da gente pasmar, porque o estado de São Paulo inteiro e não só o Pontal do Paranapanema foi coalhado com ocupação de terra, campesinato mobilizado por conquistar a terra. 

E, finalmente, esse mapa é um mapa em que as cores traduzem municípios em que houve assentamento e os que estão em amarelo mais claro, municípios em que só houve ocupação de terra, dá pra ver na legenda a enxada; do lado esquerdo inferior vocês veem a enxadinha, o símbolo da enxada. Enxada significa ocupação de terra e os amarelos de tom mais escuro, que vocês podem ver na legenda no lado direito superior, são os municípios em que houve assentamento no estado de São Paulo. 

O mapa é um tremendo recurso para o geógrafo, não é só recurso de ilustração. É um instrumento de pesquisa porque quando a gente conclui o mapa, a gente se faz perguntas a respeito da realidade. Não é por acaso que o título da minha tese foi "Campesinato e Luta de Classes", porque a gente chega à conclusão de que só tem reforma agrária, alguém aí, acho que o padre Renê levantou isso; só tem reforma agrária em função do campesinato mobilizado e aí a gente vê uma correspondência absoluta entre municípios em que houve ocupação e aqueles em que houve assentamento, ou então uma proximidade entre eles. 

Só pra reforçar a ideia de que não há reforma agrária sem luta camponesa e que é importante da gente pensar a partir desses mapas todos é que o campo no estado de São Paulo esteve sempre conflitado. Conflito se faz presente no estado de São Paulo, se fez presente sempre e a gente vê esses conflitos como expressões de diversas formas de violação dos direitos humanos no estado de São Paulo. Então essa ideia de que as Ligas Camponesas estavam restritas ao Nordeste e que não houve mobilização no campo... É o contrário: quando a gente mapeia os dados a gente vê o avesso disso, a gente vê o campo no estado de São Paulo sempre conflitado, conflito presente, a repressão presente sempre. Nas legendas dos mapas anteriores é possível a gente ver essa repressão, sobretudo nesse mapa com as pegadas, que é o mapa que traduz esse período anterior à ditadura com a perseguição política a camponeses e trabalhadores rurais. A gente segue vivendo essa perseguição o tempo inteiro.

Bem, obrigada pelo convite para poder colaborar com a Comissão da Verdade. (aplausos)


O SR. ADRIANO DIOGO – PT – Então eu queria anunciar a presença do companheiro Renato Simões, que assumiu uma vaga de deputado federal na Câmara Federal, embora em circunstâncias trágicas. 


Continuando a nossa belíssima audiência, vamos tentar passar o filme agora? Cliff, você não vai conseguir revelar o outro lado do Paulo Vanzolini. Vocês me deram uma enrolada fantástica pra explicar esse conflito da democracia. O Stédile, tudo ele é mais explícito. Vamos lá.

O Jorge que pôs o filme contando a reforma agrária branca, sábado à noite. Eu cheguei e liguei... Qual era o documentário que você pôs? Ah, do Alípio... Tem um trecho enorme sobre a reforma agrária. Obrigado, viu, Jorge. Jorge requisita eles para passar. Só que aqui trava...
Reprodução do documentário


- (Fala ininteligível)

- Quando o Jofre foi atirado, acabou o movimento aqui.


- O povo se revoltou, né? Porque o Jofre foi para o Hospital das Clínicas, até eu fui visitar ele lá no Hospital das Clínicas e voltei e continuei no movimento a mesma coisa.


- Depois que atiraram nele, eu dei ordem para o partido lá pra tirar ele do coiso.

- Quando entrou o governo do professor Carvalho Pinto, o secretário da Agricultura era um amigo pessoal meu, José Bonifácio Coutinho Nogueira. E me levou para o gabinete dele como um assessor (ininteligível). Não tinha um serviço determinado, era pra pegar o que viesse. Quando apareceu esse problema em Santa Fé do Sul, o governo resolveu fazer alguma coisa mais inteligente.


- Fala em língua estrangeira 


- Porque eu tinha dito (ininteligível) para Dr. José Bonifácio. Cuide imediatamente junto com o governador que a coisa lá tá preta. Fui eu que levantei o sindicato dos metalúrgicos. 


- Os diários do Paulo Vanzolini esclareceram muito, principalmente a posição do governo estadual naquele período, que era um governo democrata cristão, mas que ainda havia uma conversa com o Partido Comunista mas que já começava a criar resistências em relação aos movimentos sociais. 


- Pagar em dinheiro, to pay in money tomorrow in envelopes Foi principalmente os homens do sindicato. 

- Às vezes foi dinheiro mesmo, às vezes foi semente de arroz. 


- O próprio governo do estado manda Vanzolini ir lá pra acabar com aquilo. Eu não entendo o Vanzolini como um herói externo que chega pra trazer a paz, a tranquilidade e resolver o problema. Ele foi pra acabar com o movimento. 

- Está entendendo meu ponto de vista?É que esse era um serviço muito claro, muito explícito que eu tinha que fazer. Eu não fui lá pra resolver situação política, eu não fui lá pra fazer controle do governo... Eu fui lá pra acabar com a briga. Isso que eu fui fazer. A hora que acabou a briga eu voltei pra São Paulo. 


- Não foi tão tranquilo assim como ele fala. Acho que ocorreram grandes manifestações e essa é uma parte também de triagem do próprio Paulo Vanzolini. Ele teve um papel importante no momento. Agora, que foi um movimento, foi. 


- A polícia empatou de fazer ao ar livre. Aí alugamos com o proprietário do cinema, por mil cruzeiros, parece, naquela época. E fizemos o comício dentro do cinema, pra levantar Santa Fé do Sul. 


- O primeiro dia em que eu cheguei lá foi horrível porque eu fui numa reunião... Primeiro dia que cheguei pra dizer: o governo não vai desapropriar a fazenda, porque os comunistas tinham metido na cabeça deles que é fácil, que o governo já tinha resolvido desapropriar. Os comunistas são muito táticos, eles sabem fazer esse tipo de coisa. E eram muito dedicados, eram uns comunistas muito puros, muito motivados, não eram picaretas, não eram...


- (ininteligível) reunir os camponeses todos, geralmente. Reuni eles todos, falei cinco horas. Chega o cuspe, a saliva secou.


- Aí o povo se revoltava. (ininteligível), Mas aí entraram esses líderes sindicalistas que eu levei de São Paulo que eram especialistas. Levantou e começou contra mim. “E tal, você não pode dizer isso...” E aos poucos a conversa foi mudando porque o governador... Em dez minutos o povo já estava do meu lado. 

- Na reunião, no comício que eu fiz, na reunião que eu fiz, eu levei o negócio, caracterizei o negócio. E disse: eles estão fazendo isso comigo, companheiro, porque nós somos pequenininhos, nós somos um leãozinho... Eles são um leão grande. Quando eu crescer a gente tapa com eles. 


- Eu resolvi o problema, primeiro lugar, abaixando a temperatura. Eu tirei os elementos mais briguentos, mais controvertidos. Eu dei um dinheiro pra eles saírem da região. E aí botei de um lado o advogado da fazenda, do outro lado o advogado dos trabalhadores. Numa outra cidade, em Jales, pra sair da confusão e eles, no fim de um dia de discussão, acertaram um contrato, prorrogaram o contrato dos trabalhadores e acertaram tudo entre eles e... morreu. 


- Os contratos que nasceram do acordo, todos eles foram assinados por cada um dos seus representantes. Aquele, por exemplo, que fez contrato pra ficar na fazenda do Zico Diniz nos moldes do acordo, assinaram. Aqueles que foram removidos para as fazendas do governo, tiveram contratos fornecidos pela secretaria de agricultura. 


- Principalmente na hora de assinar os contratos, aqueles que não queriam assinar... Teve um dia que eu andei 80km a cavalo pra conversar com esses que não queriam assinar. Então eu peguei um vagão de sementes de arroz emprestado para plantio e dei... Tecnicamente não foi suborno porque eu dei para agricultores sementes. 


- Você me diga uma coisa, uma pessoa dá 50kg de arroz pra tirar a (ininteligível) Você acha que dá?


- Eu não gastei 100 sacos de arroz, ininteligível. 

Repetição do documentário


- (Fala ininteligível)

- Quando o Jofre foi atirado, acabou o movimento aqui.


- O Povo se revoltou, né? Porque o Jofre foi para o Hospital das Clínicas, até eu fui visitar ele lá no Hospital das Clínicas e voltei e continuei no movimento a mesma coisa.


- Depois que eles atiraram nele eu dei ordens para a partir de lá, tirar ele do (ininteligível)


O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – Essa parte sobre a tentativa de assassinar.


- Quando entrou o governo do professor Carvalho Pinto, o secretário da Agricultura era um amigo pessoal meu, José Bonifácio Coutinho Nogueira. E me levou para o gabinete dele como um assessor (ininteligível). Não tinha um serviço determinado, era pra pegar o que viesse. Quando apareceu esse problema em Santa Fé do Sul, o governo resolveu fazer alguma coisa mais inteligente.


- Fala em língua estrangeira 

O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – A narração está falando sobre a importância da organização dos sindicatos nessa época para fazer o governador agir. 

- Os diários do Paulo Vanzolini esclareceram muito...


O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – Essa mulher é a Vera Chaia, que foi mencionada na outra pesquisa. Ela fez um mestrado sobre o conflito lá.  

- (...) principalmente a posição do governo estadual naquele período, que era um governo democrata cristão, mas que ainda havia uma conversa com o Partido Comunista mas que já começava a criar resistências em relação aos movimentos sociais. 


- Pagar em dinheiro, to pay in money tomorrow in envelopes.

O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – Dinheiro em envelopes. 


- Às vezes foi dinheiro mesmo, às vezes foi semente de arroz. 


- Foi. Foi principalmente os homens do sindicato. O próprio governo do estado manda Vanzolini ir lá pra acabar com aquilo.

O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – Nazareth dos Reis, fez o mestrado sobre o evento lá também. Um historiador. 


- Eu não entendo o Vanzolini como um herói externo que chega pra trazer a paz, a tranquilidade e resolver o problema. Ele foi pra acabar com o movimento. 


- Está entendendo meu ponto de vista?É que esse era um serviço muito claro, muito explícito que eu tinha que fazer. Eu não fui lá pra resolver situação política, eu não fui lá pra fazer controle do governo... Eu fui lá pra acabar com a briga. Isso que eu fui fazer. A hora que acabou a briga eu voltei pra São Paulo. 


- Não foi tão tranquilo assim como ele fala. Acho que ocorreram grandes manifestações e essa é uma parte também de triagem do próprio Paulo Vanzolini. Ele teve um papel importante no momento. Agora, que foi um movimento, foi. 


- A polícia empatou de fazer ao ar livre. Aí alugamos com o proprietário do cinema, por mil cruzeiros, parece, naquela época. E fizemos o comício dentro do cinema, pra levantar Santa Fé do Sul. 


- O primeiro dia em que eu cheguei lá foi horrível porque eu fui numa reunião... Primeiro dia que cheguei pra dizer: o governo não vai desapropriar a fazenda, porque os comunistas tinham metido na cabeça deles que é fácil, que o governo já tinha resolvido desapropriar. Os comunistas são muito táticos, eles sabem fazer esse tipo de coisa. E eram muito dedicados, eram uns comunistas muito puros, muito motivados, não eram picaretas, não eram...


- (ininteligível) reunir os camponeses todos, geralmente. Reuni eles todos, falei cinco horas. Chega o cuspe, a saliva secou.


- Aí o povo se revoltava. Ininteligível. Mas aí entraram esses líderes sindicalistas que eu levei de São Paulo que eram especialistas. Levantou e começou contra mim. “E tal, você não pode dizer isso...” E aos poucos a conversa foi mudando porque o governador... Em dez minutos o povo já estava do meu lado. 


- Na reunião, no comício que eu fiz, na reunião que eu fiz, eu levei o negócio, caracterizei o negócio. E disse: eles estão fazendo isso comigo, companheiro, porque nós somos pequenininhos, nós somos um leãozinho... Eles são um leão grande. Quando nós crescer a gente tapa com eles. 


- Eu resolvi o problema, primeiro lugar, abaixando a temperatura. Eu tirei os elementos mais briguentos, mais controvertidos. Eu dei um dinheiro pra eles saírem da região. E aí botei de um lado o advogado da fazenda, do outro lado o advogado dos trabalhadores. Numa outra cidade, em Jales, pra pra sair da confusão e eles, no fim de um dia de discussão, acertaram um contrato, prorrogaram o contrato dos trabalhadores e acertaram tudo entre eles e... morreu.

- Os contratos que nasceram do acordo, todos eles foram assinados por cada um dos seus representantes. Aquele, por exemplo, que fez contrato pra ficar na fazenda do Zico Diniz nos moldes do acordo, assinaram. Aqueles que foram removidos para as fazendas do governo, tiveram contratos fornecidos pela secretaria de Agricultura. 


- Principalmente na hora de assinar os contratos aqueles que não queriam assinar... Teve um dia que eu andei 80km a cavalo pra conversar com esses que não queriam assinar. Então eu peguei um vagão de sementes de arroz emprestado para plantio e dei... Tecnicamente não foi suborno porque eu dei para agricultores sementes. 


- Você me diga uma coisa, uma pessoa dá 50kg de arroz pra tirar a(ininteligível) Você acha que dá?


- Eu não gastei 100 sacos de arroz, ininteligível. 
Outro trecho do vídeo é novamente reproduzido

- Lembro... Ele tomou um tiro na perna. 


- Na perna e na boca. Uma bala parou na língua. 


- E teve uma sorte incrível de não morrer, né? Porque o cara encostou o revólver. Na hora que ele fechou o olho ele deu o tiro. Ficou com uma bala na língua. Nunca vi isso. 


- Quando eu fui atirado, eu saí da Pensão Glória com uma caravana de 11 pessoas pra ir falar com o infeliz do governador Carvalho Pinto, porque ele que estava no governo, para explicar a ele as nossas razões e o que nós queríamos aqui era pacificamente. 


- O executor da tentativa de assassinato depois foi praticamente banido da região. A pessoa que me contou a história, professor, disse “era um péssimo atirador. Ele não podia errar aqueles tiros nunca!” Pertíssimo, frente a frente. Ele falou: “mas foi o medo, né?”

- O matador, pelo que o pessoal de lá me contou, tomou um litro de conhaque pra ter coragem de dar um tiro no Jofre. Foi de bar em bar tomando conhaque pra depois dar o tiro no Jofre. 


- Ele era moreno, bem moreno. Bem mais moreno que eu. Com um chapeuzão meio descabanado assim.


- Ele era preto. Baixo. Trabalhava comigo. Ele trabalhava tirando madeira pra mim. 


- E nós ali, colocando gasolina no Jeep e óleo diesel no trator. Aí quando nós estávamos perto desse carro, o cara começou a disparar.


- Esse tiro pegou na boca dele e a bala saiu de lado, assim. Cortou até a língua dele.


- O cara desceu do carro ... ininteligível... e levou ele ali...e depois ele caiu assim, né?E rolou.. e o cara pipocando assim, né?Ele deu uma meio parada assim e o cara correu, né?

- Eu sei, particularmente, na realidade, quem foi que mandou matar o Jofre. 


O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – É o Joaquim Nogueira, que foi arrendatário. 


- Ininteligível. A verdade é essa aí. Vontade eu tinha, coragem eu tinha. Sou nervoso nesse ponto de vista. O crime não compensa você matar um mais ruim do que a gente.

- Que a própria pessoa nos contou. Mas contou e ele me pediu. Falou: “professor, eu vou lhe contar isso muito em confiança’. 


- A polícia estava a meu favor. A polícia não era contra eu também. Estava sabendo mais ou menos.


O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – Peço desculpas pelos problemas com a fonte, mas está inteiro. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT –  É um segredo, uma coisa... Esse negócio da Democracia Cristã, do Carvalho Pinto e outras pessoas... Nunca ficou claro. Eu acho que por esse depoimento do Paulo Vanzolini ficou claríssimo. Agora que a gente entende tanto problema. Vamos lá. Vamos continuar. Os outros depoentes... Agora é Omene Vera Martins e Thaelman Carlos Martins. Chama todo mundo? Então vamos lá. Me ajuda aqui, é tanta gente... O Carlos Medeiros, o Renê... 


Onde vocês gravaram com o Paulo Vanzolini isso aí?


Omene, Thaelman, vamos ver pela ordem?


Carlos Medeiros está aí? Não? É o Renê, né? Renê... Omene está aí? Thaelman? Quem começa?


O SR. OMENE VERA MARTINS – Boa tarde a todos. Dá pra ouvir bem aí, né? Boa tarde a todos. Primeiro cumprimentar a mesa aqui pelo deputado, parabéns pela presidência dessa Comissão e cumprimentar a todos que estão aqui na plateia, cada um com a sua importância. 


Estamos aqui pra contar uma história muito longa. Uma história muito grande e eu vou procurar fazer um resumo muito breve pra não se tornar enfadonho e não se tornar cansativo. 


Meu nome é Omene Vera Martins, eu sou filho de José Vera, irmão de Nestor Vera. Eu resido no Mato Grosso do Sul, na cidade chamada São Gabriel do Oeste, uma cidade que planta 140 mil hectares de lavoura, uma cidade muito próspera na região norte do Mato Grosso do Sul. Uma região que tem grandes cooperativas, a Aurora é fixada lá, mata 2500 cabeças de suínos por dia. Uma cidade muito importante no Mato Grosso do Sul, tem 25 mil habitantes, mas é uma cidade muito importante. Lá eu resido. Mas eu fui criado, nasci num sítio ali em Piquerobi, entre Piquerobi e Santo Anastácio, às margens da Rodovia BR 163, pra quem se situar, depois que passa Prudente ali, no trevo de Piquerobi, eu nasci naquele pedaço ali. Daqui pra lá, do lado direito, era do pai do meu pai, seu Manoel Vera, pai do Nestor, e do lado esquerdo era do pai da minha mãe, seu João Martins Cavalheiro, são espanhóis que ali se fixaram. 


O Manuel Vera, pai do Nestor Vera, nasceu na Argélia, numa localidade chamada Varme ou Valme, na Argélia. Mas eles eram espanhóis e foram para a Argélia. Lá meu avô nasceu e veio para Ribeirão Preto. Ali em Ribeirão Preto ele casou-se com a minha avó, Pilar Velasques, que é de Granada, na Espanha, e ali ele teve mais dois irmãos, Rafael Vera e Soledad Vera. E meu avô trabalhava na Mogiana, oficina da Mogiana. Meu avô trabalhava na oficina e o irmão dele, Rafael Vera, trabalhava de telegrafista. Esse Rafael Vera, pra ter uma ideia, ele é avô dessa moça que é prefeita de Ribeirão Preto, a Dárcy Vera. Ele é avô dela. Está lá fazendo o trabalho dela, acho que pela segunda vez já, de reeleição. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Ela é sua parente?


O SR. OMENE VERA MARTINS – A Dárcy Vera é neta do Rafael Vera. Mas eu não tenho contato com ela, nossa família foi para a região de Santo Anastácio e ela ficou ali. Mas ela ficou sabendo agora que ela é sobrinha-neta, ela não sabia da existência do Nestor Vera. Ela ficou sabendo também com o lançamento do livro, ela ficou sabendo. Mas, ela tem as atividades dela lá.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Ele ocorreu, o lançamento do livro?

O SR. OMENE VERA MARTINS – Esse lançamento do livro, que o delegado Claudio Guerra publicou dizendo onde assassinou o Nestor Vera lá em Belo Horizonte e outros. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Tem essa gravação do Claudio Guerra?


O SR. OMENE VERA MARTINS – Essa gravação do Claudio Guerra tem na televisão, tem no site, tem no site do livro... 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Depois a gente recupera, né? Até o fim da audiência. 


O SR. OMENE VERA MARTINS – No site do livro "Memórias de Uma Guerra Suja" tem...


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Onde ele matou o Nestor Vera? Lembra? Não me recordo o depoimento, é que ouvi todos, eu não me lembrava.


O SR. OMENE VERA MARTINS – Ele matou o Nestor Vera... O Nestor Vera desapareceu em 1975 em Minas Gerais, na frente de uma farmácia. A última pessoa que esteve com Nestor Vera foi o José Francisco Neres, o militante comunista lá... Isso, numa mata de saída de Belo Horizonte para Itabira, Minas Gerais. E eli ele deu dois tiros nele, porque já estava todo com fratura exposta, torturado... Isso, ele fala ali.


Ele publicou isso aí porque ele quer acertar as contas com Deus, já está no final da vida, e não tem jeito e também foi uma contribuição. É como história. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Como é que ele fala bem isolado, que ele fala que mata... Todas as pessoas... É uma que ele mata em Minas Gerais, é uma execução. Desculpa, não sei o link. Estou lembrando e estou confirmando o que é um caso que ele mata no meio de uma mata, que o sujeito estava ferido, que não tinha mais o que fazer mas ele manda matar, mesmo com fratura exposta, crueldade total. 


O SR. OMENE VERA MARTINS – Isso. Vamos lá. O meu pai era muito parecido com Nestor Vera. Meu pai era muito parecido e também militante. Nestor Vera teve mais nove irmãos. Ele e mais nove irmãos. 


De Ribeirão Preto o meu avô foi para a região de Santo Anastácio. A gente vê que de 10 em 15, em 20, 30 anos existe ciclos. Existe ciclos. Meu avô era funcionário da Mogiana e eu acho que não estava satisfeito, acho que a vontade dele era de ter a terra dele, produzir com a família e ali ganhar dinheiro e viver. Essa era a época. Depois teve épocas que era montar empresa, 30 anos atrás era uma época boa pra montar empresas. Eu tinha vontade, minha esposa tinha vontade de ter empresa e eu vivo de uma empresa de confecções e calçados, que eu vivo em São Gabriel do Oeste. Larguei o serviço público também, que eu era funcionário da secretaria de Segurança Pública lá em Campo Grande, depois eu consegui um emprego mais ou menos. Eu saí para me dedicar, época de montar empresas. 

Hoje você pergunta para os jovens o que que ele quer ser; existe os idealistas aí, tipo Diego Becker, o Dr. Cliff, os que estudam, esses estudantes de história, geografia, que gostam de se envolver com as coisas, com as questões e existe os jovens hoje que querem terminar uma faculdade, fazer um concurso público e ganhar bem. Ser promotor, ser juiz, ter grandes cargos públicos, isso é importante demais também. Outros querem medicina, são ciclos. Então ele se fixou ali na região de Santo Anastácio, meu avô, e com o fruto do trabalho dele, com a família dele, com os filhos trabalhando nas lavouras ali como arrendatários, ele foi juntando dinheiro e por volta de 1935, trinta e poucos, ali, o meu tio que tem 87 anos falou que meu avô comprou a terra ele tinha 13. Então não sei fazer essas contas aí. 

Ele comprou a terra dele pra pagar em três anos. Os filhos iam casando e iam cada um construindo sua casinha de madeira e plantando seu pedaço de terra. E o Nestor Vera também. Casou-se com a esposa dele. Aqueles espanhóis, quero dizer que iam se casando os filhos. Cada um daqueles espanhóis tinha 10 filhos. Na minha família são três irmãos que casaram com as irmãs do outro lado lá, do meu avô de baixo. O avô de cima e o avô de baixo. 


O Nestor Vera e o irmão dele mais velho, chamado Manoel Vera, o Manézinho, as mulheres eram irmãs. Então eles iam casando ali entre si, entre as famílias ali e tudo ia virando parente. Esses Vera, os Martins, Gimenez, Ortega, Cavalheiro e outras espanholadas são todos, os Muchon de Presidente Venceslau, são primos da minha avó; o José Maria Muchon, Eduardo Muchon, aquele povo lá... Todos esses nomes que eu falei estão nas listas do DOPS que o Diego Becker me forneceu. Aqueles espanhóis todos ali a maioria são meus parentes. 

Eu quero agradecer e elogiar o livro do Dr. Cliff, A semente foi plantada, os mangueirais eclodiram na sede das fazendas por todo o Brasil de sítios. Elogiar o Diego Becker, que está fazendo a monografia, o trabalho de monografia dele, de conclusão de curso, da graduação dele de história sobre Nestor Vera, sobre a história do meu tio. Então isso é importante.

O Nestor Vera é um desses casos dessas pessoas que nascem para se destacar no meio dos demais. Uns se destacam na música, nas artes e não sei o quê... Ele se destacou na formação das pessoas, aglutinar pessoas. O que hoje acontece no Brasil, o que hoje acontece na minha cidade, em São Gabriel do Oeste, que é o cooperativismo, que é o associativismo e outras coisas mais, ele fazia isso quando era jovem. Quando ele começou a pensar na vida dele, quando ele casou e começou a ter os filhos dele ele começou a fazer isso. Ele se indignava. Eu liguei agora, essa semana, em Dracena, tem uma irmã do Nestor Vera que mora lá, a minha tia Helena Vera, lúcida, ela foi professora. Mora lá, tenho o telefone, depois eu posso passar o endereço dela, se vocês quiserem falar com ela vocês falam. Tem outra irmã do Nestor Vera que mora em outra cidade, mas essa é a mais nova, ela não quer falar de nada, ela morre de medo até hoje de falar de Nestor Vera. Ela, inclusive, queimava todas as coisas que meu avô tinha na casa que ligassem a Nestor Vera, essa tia minha queimava tudo por medo. E eu não estou aqui criticando ela, era a situação, ela tinha medo. O meu pai não tinha medo. 


A hora que estiver no ponto eu... Vou sendo rápido aqui, a hora que estiver no ponto me diz aí. Vou fazer só um parêntese aqui no começo do trabalho...


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Vocês não escreveram nada? 


O SR. OMENE VERA MARTINS – Não, não escreveu nada. Nunca ninguém falou nada. A nossa família sempre blindou a gente, sempre foram calados, nunca falaram nada. O único da família que hoje começou a falar fui eu, porque eu fiz um comentário na internet... Por que as pessoas: “oh, você é parente do Nestor Vera”, "você é sobrinho do Nestor". Médicos, pessoas importantes, “você não sei o quê...”. Pra mim tudo bem, nós só nos ferramos com esse negócio de parente do Nestor Vera. Nós só tivemos problemas com a justiça e com empregos, com as oportunidades que nós deixamos de ter na vida por ser parente dele, por ser comunista.  Quem não concordava com o sistema era considerado comunista. O que o pessoal da ABRA, que está aqui, catalogando os acidentes de trânsito com os trabalhadores rurais... Do lado da minha casa, em Presidente Epitácio, tinha um armazém e ali, cinco horas, quatro e meia da manhã os boias-frias se reuniam, subiam nas carrocerias dos caminhões, iam para aquelas lavouras apanhar algodão, como eles diziam, e voltavam à noite, todos sujos, coitados. De madrugada passava o dia levando a marmita, se equilibrando nas carrocerias daqueles caminhões lotados ali. 

Uma vez teve um acidente ali com aquela turma que saía de perto da minha casa. Ali morreram parece-me que, se não me falha a memória, por volta de 73, 74... Bateu ali, entre a estrada Rodovia Raposo Tavares entre Epitácio e Caiuá, morreu 34 pessoas, meninos amigos meus, colegas meus ali, rapazes, vizinhos... Fora os que ficaram aleijados ali. E isso aí não deu indenização, não deu mídia, não deu nada até hoje. Hoje você encosta numa motocicleta você tem que indenizar, tem que pagar, tem leis que no nosso país funcionam. Antigamente não estavam nem aí para a coisa. Então, essas indignações aí do meu tio começaram quando ele começou a produzir e ia vender para Anderson Clayton, que tinha ali em Santo Anastácio, que era um polo muito forte, aquela região. Santo Anastácio, Presidente Venceslau, Piquerobi e companhia; iam vender para SANBRA, Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro. Ia vender para Anderson Clayton e possivelmente para IRFM, Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo, também tinha ali, aqueles armazéns. Eles iam vender esses produtos ali. 

Meu irmão mais velho me disse que meu pai pegava uma carroça com cavalo lotada de sacos de amendoim, sacos de batatinha, de Piquerobi, na estrada de chão, pra vender em Santo Anastácio. Eles levavam ali aquelas comidas espanholas que eles gostam de fazer, que é rodela de batata frita; depois, na hora que ela está frita, joga uns ovos caipiras por cima e aquilo fica gostoso... Até hoje eu faço aquilo. Levava numa marmita, parava na estrada, na beira de um lago ali, meu pai, e eles iam a pé, porque a carroça estava tão lotada que não dava pra ir. Chegava lá em Santo Anastácio, vendia aquilo barato e pegava o dinheirinho pra trazer pra casa. E minha mãe, que é uma espanhola resolvida mesmo, espanhola que não deixa nada pra trás mesmo, dura na queda... 


Meu pai, quando foi enterrado, em Epitácio, ela não deixou jogar terra no meu pai, porque o cemitério Necrópole da Igualdade, que tem lá em Presidente Epitácio, a minha mãe mandou fazer um negócio de cimento ali e uma tampa por cima, não deixou encher ele de terra não. E acho que foi o único caso lá. E ela sentada ali. Ela faleceu agora no dia 19 de outubro. No dia sete de setembro eu estive na casa dela. E às vezes eu tento arrancar dos meus tios, principalmente do Antonio Vera, que está lá em Epitácio, com 87 anos, ele fala: “não, não, mas não houve nada, não houve nada...”. Ele desconversa o assunto. Aí a minha tia Helena agora falou alguma coisa pra mim. 

A minha mãe, no dia sete de setembro, porque eu estive na casa dela, ela falou “olha, isso que a professora aqui falou”, ela falou aqui dos arrendatários; “esse arrendatário abria a terra, plantava na terra e depois de três anos entregava a terra limpinha, bonitinha, adubada, calcariada e companhia para o proprietário usufruir”. E tinha mais o que minha mãe falou, no dia sete de setembro ela falou pra mim: “eles plantavam na terra, e quando eles tinham uma frustração de safra, ou por seca ou por frio ou por chuva, no outro ano eles tinham que pagar a safra anterior para o patrão ali, para o arrendatário, tinha mais essa”. E o Nestor brigava com isso. Ele ela vereador lá em Santo Anastácio. 

Eu conheci pessoalmente o Dr. Guerra, lá em Presidente Bernardes, fui consultar com ele porque eu tinha um problema no nariz; depois, agora, eu fiz a cirurgia. Ele me consultou, eu conheci ele e ele falou “nós”, Dr. Guerra, magrinho, João da Silva Guerra, magrelinho... Consultório antigo ali no centro de Presidente Bernardes. Eu peguei o ônibus e fui lá e ele falou: “olha, essa luta nossa é igual àquela planta chamada caniço, quando passa a enxurrada ela cai, ela deita e a gente pensa que ela está morta. Depois, quando vem o sol, ela levanta. Você entendeu?” E eu conversei com ele. Então eu sempre... Eu não quis ser como meus irmãos, eu tenho mais seis irmãos. Os meus irmãos já inteiravam idade, tamanho, peso e coisa pra trabalhar, já iam para o serviço pesado. E eu pensava, eu falei: “pô, eu não quero ir para o serviço pesado. Eu não quero ser escolhido, casar com a primeira que aparecia na minha frente e fazer família. Eu quero pensar, eu quero crescer, eu quero ganhar alguma coisa. Eu quero casar com a mulher que eu gostaria de casar, não que eu fosse escolhido e formar família”. Eu queria estudar, eu queria ser alguma coisa. E eu observava tudo aquilo... Mas lá em Presidente Epitácio, o meu pai era parecidíssimo com o Nestor Vera. Eram idênticos os dois. E meu pai militava, meu pai aprontava pra caramba lá em Presidente Epitácio. Só que o delegado de Santo Anastácio, o Dr. Roque Calabrese, pegava pesado lá com meu tio. O de Epitácio, Dr. Antônio Canhete, já ouviram falar do Dr. Antônio Canhete? Ele era mais tranquilo. E tinha o padre Olívio, já que tem um padre aqui na nossa... Padre Olívio Reato. Padre Olívio Reato lá era um deus, lá em Presidente Epitácio. Depois ele foi embora, acho que foi para Limeira, estado de São Paulo. Foi para Limeira. E eu era congregado mariano e acompanhava ele nas missas, tal e alguma coisa ali. Eu preciso tomar um golinho de água, só para...

Então, eu sempre procurei pensar e observar tudo isso. Aí o meu pai, pela atuação dele, José Vera, ele apoiou muitos candidatos lá em Epitácio. Ele trabalhava... Meu pai erra carroceiro. Ele foi para Presidente Epitácio porque lá em Piquerobi, aquela vida que ele levava... A minha mãe falou, com sete filhos a minha mãe falava pra ele: “vamos embora daqui desse sítio. Nós vamos criar uma tropa de burros aqui dentro desse sítio”. Sete filhos. “Vamos pra cidade”. E meu pai foi a cidade, para Presidente Epitácio, que fervia. Ali tinha vinte e poucas serrarias, em Presidente Epitácio. Eles já tinham desmatado o estado de São Paulo e estavam desmatando o sul do Mato Grosso do Sul, aquela região lá embaixo, de Eldorado, Porto Caiuá, aqueles fazendeirão, José Vicente... Tinha 22 serrarias ali, tinha a Matte Larangeira, tinha a Madeireira Prudentina, tinha outras e tantas ali que era tora dia e noite chegando no cais do porto de Presidente Epitácio. E meu pai foi pra trabalhar nas serrarias. Foi ele o irmão dele, Brás Vera, e o Antônio Vera. Os três irmãos foram pra Presidente Epitácio em 1960. É isso, eu tinha oito anos de idade. Eu vou fazer 58 agora em abril, sou casado, tenho três filhos: um advogado, uma dentista e o outro que quer ser engenheiro. Eu sou pedagogo e me formei em pedagogia só pra educar meus filhos, pra ver se dá alguma que presta aí, pra não ser que nem a gente, sofrendo aí pra ter que não abrir portas. Eu não abri portas na vida. Eu arrebentei as portas da vida, se eu quisesse ultrapassar as portas. Então eu sou um cara lutador, eu moro em São Gabriel do Oeste, agradeço a minha chegada aqui. Desculpa se eu me alongar aqui em alguma coisa, se tiver ruim manda parar e eu paro. 

Voltando agora pra Presidente Epitácio. O meu pai atuava com o irmão dele, o Nestor Vera sempre estava por lá. A briga do Nestor Vera começou nestas condições: quando ele começou a reunir gente. A concepção da vida dele não foi o Partido Comunista, "eu não quero ser comunista". Apesar de que para a ditadura, você que não concordasse, vocês que fosse para as ruas fazer um movimento, reivindicar alguma coisa, você era comunista. Então já que é comunista, e o Partido Comunista, no conteúdo programático dele, contemplava tudo aquilo que os lavradores queriam, no Estatuto do Partido Comunista, então entramos nesse partido. O estatuto dava apoio e no conteúdo estava. Então vamos entrar logo, já que somos comunistas, entramos no Partido Comunista. Mas o meu tio, já novo, com a primeira lavoura dele plantada no campo ali, ele já se invocou com o preço. Ele já começou, a principio, diminuir custos, reunindo pessoas nos finais de semana pra quê? Para, naquela época, fazer a diversificação das lavouras. Não vamos todo mundo plantar amendoim e chegar todo mundo na Anderson Clayton ou na SANBRA lotado de amendoim, ele falou, “vamos diversificar”. “Você planta amendoim, você planta girassol, você planta mamona, você planta algodão, você planta milho...”. E ele vinha, pegava o trem e vinha pra São Paulo comprar semente. Pegava dinheiro das pessoas e vinha aqui em São Paulo comprar sementes mais baratas. Voltava lá pra Piquerobi, descia na estação com todas aquelas sementes e distribuía as sementes para as pessoas. Isso é cooperativismo, isso é associativismo. Não é comunista isso aí. Você diminuir custos de produção, isso é associativismo e é cooperativismo. 

Quando eu cheguei na minha cidade, em São Gabriel do Oeste, em 1986, eu observo desde criança as melhores casas da cidade. De quem que são? E eu em Presidente Epitácio sabia todas as placas dos carros das pessoas de Presidente Epitácio. Todos os nomes das ruas de Presidente Epitácio eu sabia quando era guri e todos os números das casas eu sabia, lá de Presidente Epitácio. Eu não sei se é esquizofrenia, o que que é isso aí, mas eu sabia tudo, porque eu olhava, eu observava o mundo. Eu falava: eu não vou ficar aqui nessa. E ele começou a se indignar com isso. Ele começou a fazer isso, começou a reunir pessoas. 

O meu tio gostava de música. Ele fabricava violino. Quando um casava no sítio, eles construíam os móveis, faziam porta-toalhas, faziam os armários, fazia tudo. Fazia mesa, fazia cadeira, lavrava madeira. Eles faziam tudo, ele era marceneiro de primeiríssima. Meu avô era marceneiro. Ele fazia isso, cortava o cabelo das pessoas no domingo, na fazenda. Se reuniam todos ali ou no sítio do pai da minha mãe, que tinha um campo de futebol na frente, João Martins Cavalheiro. O sítio do meu avô tinha 25 alqueires só. O do pai da minha mãe tinha 109, ele já produzia gado, era melhorzinho de vida ali. E eles se reuniam no domingo ali pra fazer tudo isso: cortar o cabelo... Cortava tigela, lógico. Ficava só em cima, que a parte de baixo ia tudo. Mas cortava o cabelo das pessoas e se reunia. E logo de cara ele, com essa indignação, com os produtos dele lá pra pagar barato... Vender arroz por 100 cruzeiros o quilo e depois você ver esse arroz nas mercearias sendo vendido a mil cruzeiros o quilo para o povo, isso aí é uma sacanagem. Isso aí as pessoas têm que se indignar com um governo desse. Estão fazendo o que estão fazendo hoje. 

Hoje o Brasil é um grande produtor. Eu vivo dentro de uma cidade de produção. Hoje as máquinas são todas computadorizadas. Os funcionários lá de São Gabriel do Oeste, pode ter alguém que reclame, mas ganham muito bem, vivem muito bem; agricultura de precisão, máquinas com ar-condicionado... Os funcionários das fazendas em São Gabriel do Oeste... Não sei no resto do Brasil como que está, tem casos isolados, até mata um fiscal do trabalho, ainda. Mas lá em São Gabriel do Oeste funciona muito bem a produção lá. O pessoal lá ganha muito bem e funciona muito bem, graças a Deus. 

Quando eu cheguei em São Gabriel do Oeste, em 1986, eu fui olhar quais que eram as melhores de casas, de quem que eram, lá em São Gabriel do Oeste. As melhores casas de São Gabriel do Oeste eram dos representantes da BASF, da BAYER, dos revendedores de herbicida, fungicida e coisa. Eu cheguei lá e falei: “de quem são as melhores casas?" São dos representantes. E os lavoureiros produtores rurais que produziam soja tudo esgualepado, como diz a gauchada lá em São Gabriel do Oeste. E o pessoal da BASF, da BAYER, a Monsanto, da MANA, da Pioneer, não sei lá o nome... Eles com casas boas, os lavoureiros sempre devendo pra eles... Eu falei para um amigo meu lá, que é meio revolucionário, lá em são Gabriel do Oeste, eu falei pra ele: “você fala para o seu pai que esse negócio aqui está errado. Você fala para o seu pai, que é produtor rural, pra ele se reunir em grupo”. Falei: “meu tio fazia isso em 1940 e pouco, lá em Santo Anastácio. Isso é cooperativismo. Vocês têm que se reunir e mudar essa situação. Os homens mais ricos dessa cidade não são vocês que produzem, que passam seis meses pra produzir uma safra de soja”. Hoje produz em menos tempo... Falei: “vocês têm que se virar. Montem cooperativa, se unam cinco, seis, dez produtores rurais e comprem semente. Vocês não são concorrentes. Vocês não são que nem eu, que vendo roupa, que eu tenho concorrente. Eu não tenho como me reunir com meu colega que vende roupa. Agora vocês que vendem produto, commodities, vocês podem se reunir e comprar produtos agrícolas menores e baixar o preço”. E eles fizeram isso. 

Hoje o cooperativismo é muito forte lá em São Gabriel do Oeste. E o Nestor Vera se indignou com isso, entrou para o Partido Comunista em 1947, pelas mãos do Dr. Claudio Guerra, lá de Presidente Bernardes, que era vereador lá. 

Hã?


O SR. – Claudio Guerra? 


O SR. OMENE VERA MARTINS – Oh, Dr. João Guerra! Pelo amor de Deus!


O SR. CLIFFFORD ANDREWS WELCH – José da Silva...


O SR. OMENE VERA MARTINS – José da Silva? José da Silva Guerra... O filho mora em São Paulo, né? Isso...


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Então vamos ver o vídeo do Claudio Guerra falando do Nestor Vera, vamos lá. 

Reprodução do vídeo 

- Nesta tarde eu ouvi um vídeo onde o sobrinho de Nestor Vera faz um apelo às autoridades. Eu quero dizer para a família do Nestor Vera... É triste, mas eu fui o executor do parente de vocês. Recebi ordens superiores, do Coronel Perdigão, do Comandante Vieira, de fazê-lo. Não me exime de culpa, né, porque eu que obedeci a ordem. E quero dizer que por eu ter obedecido a ordem, eu tenho condições de chegar aonde ocorreu a execução, que é uma mata próxima a Belo Horizonte e ao puxar minha memória, volta a cena, o que aconteceu... E o local. Então faço um apelo às autoridades, à presidenta, às comissões da verdade... A deputada parece muito interessada, se não me engano é a Deputada Erundina que presidiu uma comissão... Os procuradores de Minas, São Paulo, para que nós façamos um empenho, eles têm o poder na mão, a autoridade. 

Eu estou aqui à disposição deles para poder ir até o local com tempo, eu estou lúcido, eu tenho ainda um pouco de vitalidade, embora seja já um velho de 72 anos, mas eu me lembro bem. E como eu tenho inimigos, tenho esse problema já da idade... Eu acho que o tempo urge e nós temos que ir logo lá pra buscar, pra poder essa família... Já que não temos condições de restituir seus parentes e suas vidas, mas pelo menos eles terem paz de enterrar o seu morto. E isto nós devemos a esta família. Eu devo porque eu fui o braço executor. E é a autoridade que está apurando agora tem a responsabilidade de ir até lá e de buscar. Eu creio muito que nós vamos achar esse corpo, porque fui eu que fiz, eu sei chegar até lá. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Mais um. 

Reprodução de vídeo


- Nós carregamos, pelos pés dele. Mas o cara estava muito quebrado... Aparecia... O braço estava fraturado, uma fratura exposta, entendeu?


- Aí chegou aqui?


- Chegou aqui. 


- E aí?


- Tinha aquilo. Infelizmente foi o que aconteceu daquele jeito, eu estava obedecendo uma determinação. O corpo não podia aparecer. Aí eu dei um tiro de misericórdia nele, porque ele estava morrendo mesmo, se gritasse socorro ele morreria.


- E aonde você deu o tiro?Aonde que ele estava e aonde que você deu?


 - Na cabeça dele. 


- Não, mas aonde ele estava?
 


- Ele estava nessa posição aqui. 


- E aí o que aconteceu?


- Aí ele rolou... 


- Ele rolou para essa depressão aí...


A SRA. – E acharam... (inaudível)?


O SR. OMENE VERA MARTINS – Não, não acharam nada ainda. Tem um inquérito civil na Procuradoria Geral da República em Belo Horizonte. A procuradora geral lá, deputado, é a Silmara Goulart, que toca o inquérito civil dele lá. Existe um procedimento lá, vamos ver. Tomara que achem para a gente, com autorização da família dele, ou deposita... Se achar pelo menos alguma coisinha dele, deposita na... A família, que mora em Campinas, as filhas dele; mas elas sofreram muito nessa vida aí e eles também já colocaram um pedra em cima disso
 e os pais dele, o Manuel Vera, os pais do Nestor Vera... Meu pai, o Brás Vera é irmão dele, a mãe do Nestor Vera, a minha mãe... Estão todos sepultados em Presidente Epitácio, em São Paulo. E possivelmente, se um dia acharem alguma coisa do Nestor Vera, com autorização da família a gente gostaria, eu gostaria de sepultar em Presidente Epitácio e tirar de uma vez essa coisa que tem dentro de tanta gente que está por aí e hoje a importância dessas comissões da verdade (emocionado) aí para as pessoas que estão até hoje por aí. Parentes, pessoas que foram humilhadas, tiveram seus direitos... Violação de seus direitos humanos, tiveram portas fechadas na sua vida aí. Essas comissões da verdade, a importância para as pessoas virem aqui desabafar um pouco, tirar essa ferida que está dentro das pessoas, entendeu? É isso que é importante essa comissão. O país não precisa de dinheiro, nós não queremos nem um centavo de ninguém, não quero indenização de ninguém. Eu queria apenas... 

Meu pai, por exemplo, faleceu com essa foto aqui do irmão dele. Ele carregava essa foto. Ele sentado num banco. Quando meu pai escreveu, saiu de São Paulo aqui um jornalista chamado José Aparecido Godoy, já ouviram falar nele? Godoy. Ele, na aposentadoria dele, foi morar em Presidente Epitácio. E esse Godoy chegou em Presidente Epitácio, foi morar lá, porque muita gente sai daqui e vai morar em Epitácio, lá na beira do rio. É muito bonito lá. A orla lá é muito linda. E esse Godoy chegou lá, a primeira pessoa que ele procurou em Epitácio foi o meu pai. O meu pai apoiava esses deputados lá. Meu pai brigava, militava, corria, se envolveu também, foi processado... O DOPS ia direto na minha casa. O pessoal do DOPS ia lá em Epitácio. A sorte do meu pai é que o Dr. Canhete gostava dele. Os policiais gostavam do meu pai, que era um homem humilde. Era um carroceiro que vivia de tirar lenha das serrarias e vender. E tinha sete filhos para sustentar. Então eles não iam matar o meu pai lá. Porque se fosse aqui em São Paulo o meu pai teria morrido. Fazer tudo que ele fez...  Ele foi processado; porque a nossa casa realmente era um comitê do partido mesmo. 

Meu pai quando apoiava um candidato, ele impregnava a casa inteira de material. Queimava o filme da gente. Como é que eu ia arrumar namorada com a minha casa tudo coalhada de coisa? José Rainha para um lado, Lula para o outro; Mauro Bragato para o outro... E Quércia, que a gente chamava de “Kérsia”. Esse “Kérsia” foi um fenômeno eleitoral aqui em São Paulo, né? Nós apoiamos ele lá quando senador. 

Então meu pai quando apoiava ele impregnava a casa por dentro e por fora. E queimava o nosso filme. É por isso que nenhum irmão da gente nem eu não somos envolvidos na política. Eu sou um animal político, um ser político, mas eu partidário não sou filiado a partido. E na minha cidade já me chamaram várias vezes pra me candidatar a vereador, a alguma coisa lá. Eu nunca quis nem ser secretário nem nada. Não quero. Por quê? Por causa da minha infância marcada por essas coisas que a política tem. Precisa ter dedicação, precisa largar a família às vezes pra se envolver na política. Político hoje não tem vida familiar. Dificilmente ele vai conciliar as coisas porque ele está o tempo todo ao lado do povo dele, é muito difícil. E eu não tenho. Eu preferi ser feliz do lado minha esposa e do lado dos meus filhos. Então é muito difícil isso. E lá em Presidente Epitácio, por conta disso, que o DOPS tava toda hora na minha casa, levava meu pai e minha mãe pra delegacia... Porque na casa dele ele recebia muitas pessoas. E a minha mãe mandava a gente ir lá fora brincar, ficava brincando lá fora de “salva” enquanto os políticos se reunia. 

Ele promovia eventos ali pra arrecadar dinheiro para o partido, almoço... O meu tio de vez em quando visitava a gente. Ele visitava todos mesmo na clandestinidade. Ele passou anos na União Soviética, lá em Moscou, porque ele chegava lá em Epitácio e falava que à noite ele saía e pisava no gelo. A gente nem televisão tinha, então: “como é que pode? Anda em cima do gelo na rua?” “Em cima do gelo na rua...” Uma vez ele me pediu para... Minha mãe mandou eu levar ele na beira do cais do porto. Ele foi lá, olhou o cais e voltou.  Ele visitava todo mundo. Desde o começo da vida dele ele fez a caridade. O irmão dele, mais novo que ele, chamando Fernando Vera, que faleceu, aos 27 anos o irmão dele faleceu com diabete e com intoxicação por veneno ali. Ele já morava em Santo Anastácio, o meu tio. Meu tio levou esse irmão pra casa dele, cuidou dele, fez um quadro dele num caderno com os remédios que tinha que dar pra ele. Ele sempre foi um cara... Quando ele viajava pra São Paulo, pra comprar as coisas aqui pra levar pra lá pra diversificar a lavoura, a mulher dele, a minha tia, fazia uma marmitinha... Uma vez ela disse que fez um frango, assou um frango pra ele, colocou num recipiente. Ele foi no trem pra almoçar dentro do trem, porque dinheiro não tinha muito. Aí diz que tinha um homem com uma criança doente ali, um cara precisando mais do que ele. A mulher dele falou: “e você, comeu o frango na estrada lá, durante a viagem?”; ele falou: “não, eu não comi o frango. Tinha um homem do meu lado com uma criança doente. Eu dei o frango pra ele comer e eu não comi nada”. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Conclua. Conclua, conclua...


O SR. OMENE VERA MARTINS – Ele não pegou em armas, ele não agrediu ninguém. Ele só sonhou pra conquistar o que hoje tem nesse Brasil, essas leis tão transparentes, leis que garantem aos trabalhadores, tanto os urbanos quanto os rurais... E também aos produtores rurais também, porque hoje o Brasil é um grande exportador e parabéns. 

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Vamos ouvir... Vamos intercalar os depoimentos, aí o senhor se organiza. Só queria pedir para o pessoal que fez as apresentações para a gente pôr no site da comissão. Vocês podiam mandar por e-mail. Thaís, qual... Pegou? Pegou tudo? Você vai disponibilizar? Então tá bom. Então agora nós vamos ouvir o Renê e o Carlos, é isso? Não, Thaelman. Thaelman Carlos. Almeida Martins?


O SR. THAELMAN CARLOS MACHADO DE ALMEIDA – Não, não. É Machado de Almeida o meu nome. Almeida Martins é meu pai. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Ah, então pode falar, vai, faz sua apresentação, por favor. 


O SR. THAELMAN CARLOS MACHADO DE ALMEIDA – Bom, o que eu tenho pra dizer...

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Fala o seu nome, começa pelo seu nome. 


O SR. THAELMAN CARLOS MACHADO DE ALMEIDA – Tá. Bom, o meu nome é Thaelman Carlos Machado de Almeida. Eu sou filho de Edgard de Almeida Martins e Juracy Machado Lino. O meu pai é filho de português com uma espanhola, imigrante que veio para a região de Tupã, Marília. Deixou as memórias dele desse período que eu nem tinha nascido ainda onde tanto as regiões citadas aqui hoje como algumas pessoas fazem parte dessa história. 

Eu sempre ouvi falar, por exemplo, do Nestor Vera com muita admiração, meu pai tinha. E teve ligação muito íntima com ele, muito pessoal. Meu avô, pai do meu pai, era da Aliança Nacional Libertadora, lá em Marília. Foi um dos que levou a Aliança para lá, em 1940, 1930. Então ele cresceu nesse ambiente. 

Em 1949 ele é um dos organizadores do primeiro encontro de lavradores da Alta Paulista que acontece na cidade de Marília. Ele era do Partido Comunista Brasileiro, da direção regional. Nesse evento, 15 dias antes de ocorrer o congresso, esse primeiro congresso, os agentes do DOPS se deslocam de São Paulo, vão até lá, com colaboração do exército, do batalhão do exército de Bauru e cercam a cidade, as entradas todas da cidade. Os lavradores que iriam participar não eram só de Marília, eram de Garça, de Dracena, Panorama, Tupã... A região estava em formação, né? E esse congresso é abortado, eles cercam as cidades com metralhadoras, fazem todo tipo de ameaça aos camponeses impedindo que eles participassem. E esse congresso acaba não sendo realizado. Entretanto, no balanço que eles fazem em seguida... Meu pai é preso nesse congresso. É levado por várias delegacias do local, é espancado, torturado. Meu avô também é preso, além de outros organizadores da região. E ele passa por várias delegacias de lá. Eu até, nas memórias dele, que eu publiquei, "Clandestino: Memórias políticas de Edgard de Almeida Martins", ele dá detalhes assim de cada delegacia que ele passou nessa época. 

Ali ele fica preso uns 15 dias mas aí é liberado. É liberado e vai pra Tupã. Isso é no mês de julho, se não me engano, de 1949. Então tem uma sequência de fatos aí que eu vou procurar relacionar porque essa história está muito... É uma história oculta, é uma história de clandestinidade. Meu pai sempre foi do Partido Comunista, depois Partido Comunista do Brasil, depois da Ala Vermelha e depois continuou, inclusive. Ele voltou ao PCdoB e ao PT, lá em Tupã. E essa história não está bem conhecida. 

Ele nunca teve oportunidade de dar a visão da história dele. Aí ele vai para Tupã, onde ele trabalhava, a família dele morava lá. A origem dele foi o campo também, ele trabalhou na roça como trabalhador mesmo. Mas, a partir de um tio meu que tinha participado de uma greve aqui na Ford, chamado Manuel Milreu, vai para Tupã e ele era funcionário da Ford. Meu pai aprende, começa a aprender mecânica e passa a trabalhar com uma oficina, dessas pequenas, mas não tem ligação com os camponeses. E na época havia uma das reivindicações que crescem em Tupã, a questão do transporte do pessoal da roça para a cidade. Começam a chegar os carros também. Não tinha muito carro também naquela época. E aí começam a chegar os carros e ele trabalha na oficina. E ele é muito solicitado. Como o congresso dos lavradores tinha acontecido, eles tinham panfleteado, eles tinham feito panfletagem, distribuído documentos, há essa reivindicação. Eles propõem fazer uma mobilização na cidade com os camponeses por essa questão do transporte, além de que o delegado da cidade, chamado Renato Imparato, era um corrupto que achacava os trabalhadores, era uma situação de muita corrupção na polícia também. E de violência, já, porque eles roubavam os trabalhadores, até. Pegavam, quando prendia, queriam cobrar pedágio... Então os trabalhadores estavam revoltados e precisava se fazer alguma coisa para que mudasse. E o meu pai foi muito procurado porque ele era já conhecido como alguém do partido, alguém que era ligado à luta dos trabalhadores e ele foi muito procurado. E aí eles fizeram uma mobilização que foi totalmente boca a boca. Naquela época não tínhamos celular, não tinha... Foi totalmente boca a boca. E aí no dia 10 de julho de 1949, um domingo, acontece esse movimento que reúne mais de mil pessoas. Para aquela pequena cidade era um grande evento. De mil a mil e quinhentas pessoas. E eles saem na rua em passeata e vão direto, inclusive, pra casa... 

O presidente da Câmara era Souza Leão, o nome dele, que posteriormente vai ser um dos financiadores do DOI-CODI. Meu pai encontra algumas pessoas depois, quando ele vai preso no DOI-CODI, em 1971, que conheciam desde essa época, que o conheciam. E aí eles fazem essa manifestação, vão para a porta da casa do Souza Leão. Tinha um jogo de futebol acontecendo, era domingo. As pessoas do jogo de futebol saem do estádio, então reúne mais gente. E quem organizou essa mobilização foi o meu pai, um alagoano que tinha ido lá pra Tupã, do Partido Comunista também, que é o João Camilo Sobrinho e Alípio Lopes, além de outras pessoas. Mas a repressão identificou eles como os organizadores, os principais organizadores.



Nesse dia meu pai consegue... A polícia também cerca Tupã, começa a perseguir, há um combate de rua, há um combate na rua em que o policial Cadima, não sei, não lembro os dois nomes dele antes, mas Cadima, que era já conhecido como um torturador, na cidade... Nesse combate esse policial, com a massa, põem ele pra correr na avenida principal de Tupã, que é a Avenida Tamoios, até hoje. Então ocorre esse combate mas eles conseguem dar continuidade e encerrar no fim da tarde esse dia com um discurso onde fala meu pai, fala o João Camilo e o Alípio. E o meu pai, com a ajuda dos moradores de um sítio lá, que chamava Sete do Pilar, de Abílio Vieira, que era camarada dele e o João Camilo conseguem fugir da repressão. Eles empreendem uma fuga no meio da mata, inclusive vão parar em outras cidades e a polícia não consegue pegá-los mas fica lá, fica lá. 

Então esses dois eventos, o do congresso de Marília e o do levante de Tupã, antecedem uma chacina que aconteceu em setembro lá, que foi conhecida como a chacina de Tupã, ou o massacre de Tupã, onde três dirigentes do Partido Comunista, Marma... São três nomes; são assassinados. Eles estavam numa reunião clandestina num sítio e ali eles são assassinados por agentes do DOPS junto com a polícia local. Embora, investigando depois essa história, os policiais da cidade falem que não foram eles que atiraram. Falam que foram os agentes do DOPS. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Você postou isso no seu site?


O SR. THAELMAN CARLOS MACHADO DE ALMEIDA – Isso, num blog. Essa história está melhor detalhada nas memórias que o meu pai me deixou, escritas por ele mesmo. E aí eu coloquei extratos...


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Essa chacina também?


O SR. THAELMAN CARLOS MACHADO DE ALMEIDA – Essa chacina também, a visão dele. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Esse livro você vai entregar para a Comissão da Verdade?


O SR. THAELMAN CARLOS MACHADO DE ALMEIDA – Olha, esse eu posso entregar outro, outra, mas não essa cópia, porque ainda estamos acabando a revisão. 


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Ah, está revisando esse? Ainda não foi...

O SR. THAELMAN CARLOS MACHADO DE ALMEIDA – É, isso é uma prova ainda, que é esse livro. Mas no blog existe o extrato dessa parte.


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Qual é o blog?


O SR. THAELMAN CARLOS MACHADO DE ALMEIDA – clandestinoedgard.blogspot.com.br


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Repete. 


O SR. THAELMAN CARLOS MACHADO DE ALMEIDA –www.clandestinoedgard.blogspot.com.br


O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Ótimo. Vou passar... Eu tenho que sair para coordenar uma outra mesa, o Ivan vai assumir a coordenação e vamos ouvir o padre e daqui a pouco eu volto. Ivan. 

*
*
*
Assume a Presidência o Sr. Ivan Seixas
*
*
*


O SR. PRESIDENTE – IVAN SEIXAS – Fala Renê, por favor. Com a palavra. 


O SR. RENÊ PARREN – Então, meu nome é Renê, eu nasci na Holanda e vim pra cá para o Brasil por opção, para trabalhar aqui, foi em 1969. Viemos aqui e eu trabalhava numa congregação religiosa e então eu vim trabalhar aqui. Chegando aqui, eu me lembro ainda, foi 31 de março, 31 de março de 1969... E aí a gente chegou aqui em São Paulo e já em contato com as pessoas, a gente também foi falando das coisas também, da realidade e tudo e abordamos também a questão da terra, da reforma agrária. E o pessoal já falou para mim: “olha, cuidado você aí. Isso aí é muito perigoso e é tabu falar dessas coisas aqui, da reforma agrária aqui no nosso país”. Então foi assim o primeiro contato que a gente já teve logo de cara quando a gente chegou aqui. Eu fui depois trabalhar no Paraná, no Paraná também dois anos, a região de Guarapuava e depois voltei aqui no estado de São Paulo.

Eu fui trabalhar em Araçatuba também, dois anos, e em seguida em Andradina, onde estou hoje. E a partir dali a gente trabalhou a questão da terra; eu faço parte do Movimento Sem Terra desde o começo, da fundação. Vamos fazer 30 anos agora. Então ali a gente também entrou nesta luta pela terra lá em Andradina, na Fazenda Primavera. Queria falar um pouco disso aí. 

Então assim, foi ali que na Fazenda Primavera vieram famílias lá do Norte, do Nordeste. Todas as famílias que moravam ali naquela fazenda e já vinham, a partir de 1926, 1927, por aí, as primeiras famílias que chegavam aí lá do Norte tocadas pela fome, pela seca e tudo e vieram então para aquela região se instalar naquelas terras da Fazenda Primavera a partir de 1925. Mas também a partir daquela época já se tem notícia de disputa pelas terras da Fazenda Primavera. Por exemplo, em 1946, consta nos arquivos, nos processos, que agrimensores foram brutalmente agredidos por pessoas no processo de divisão daquelas terras da Fazenda Moinho, daquela região. Então já mostrava o atrito, o conflito por causa da terra ali naquela época. Mais pra frente também, até mesmo assim em 1976, 1974, ali, por exemplo, foi negado também o financiamento por parte do Banco do Brasil por causa da suspensão do processo da divisão daquelas terras pela família de J. J. Abdalla Ltda., também estava ali. E as famílias, por outro lado, já tinha muitas famílias lá na Fazenda Primavera, que fazia parte desta gleba do Moinho; as famílias foram produzindo, trabalhando há muitos anos, produzindo milho, amendoim, algodão, principalmente, muita produção, e também outras coisas de subsistência. 

A pressão da família Abdalla desde aquela época foi muito grande. Ele então foi tratando essas famílias como parceleiros. Eles tinham que pagar, vamos dizer assim, a renda da produção e foi encaminhado por ele, tudo controlado por ele, pela família Abdalla. E depois as famílias, por outro lado, foram também esperneando também, resistindo diante desse processo, negando-se a pagar esta extorsão da riqueza que eles produziam. 

Já na época de 1963 já teve uma grande passeata lá em Andradina, as famílias vinham lá, foi o padre anterior daquela época, padre Vicente, que acompanhava e também incentivava as famílias. Ele foi confrontar também com essa realidade toda. Então teve uma grande passeata lá em Andradina, em 1963, contra ameaças de despejo na Fazenda Primavera, porque podia acontecer a mesma coisa que aconteceu lá na Fazenda Cafeeira, lá no município vizinho de Andradina, Castilho se chama lá, Castilho. Podiam fazer a mesma coisa também. Depois muitas famílias foram ameaçadas de despejo, famílias que foram embora diante desta pressão para outros cantos e etc. Por outro lado, a luta continuou e, por um lado a pressão da família Abdalla, o grileiro que se dizia dono daquelas terras da Fazenda Primavera, que é uma área muito grande, tem 9.500 hectares de terra e existia muitas famílias ali. E por outro lado as famílias também resistindo. 

No final, indo mais pra frente, ela buscava gado lá em Mato Grosso, milhares de cabeça de boi, a família Abdalla e colocava lá para engordar esses bois. E esses bois entravam nas roças do pessoal, pulavam a cerca, quebravam as cercas; jagunços para controlar isso, os administradores da fazenda. Então se tornou um inferno na Fazenda Primavera. 


As famílias, incomodadas com essa situação foram procurando ajuda de várias pessoas. Na questão jurídica
eles apanharam muito porque os advogados da praça, lá da região... Eles tinham procurado um monte de advogados mas no fim, todo mundo com rabo preso e não resolvia nada, ficava tudo na mesma. Depois eles procuraram outras ajudas também, por exemplo, na Fetaesp do estado de São Paulo. Isso foi no final dos anos 1970. Chegaram em São Paulo, o próprio presidente da Federação, ininteligível, falava para eles: “olha, seu Manoel e fulano de tal, isso é muito perigoso, mexer com essas coisas aí, é melhor largar de lado isso aí porque senão pode sobrar para vocês pior”. E assim foi.

 E por outro lado a Igreja Católica é confrontada com essa situação e decidiu então depois comprar essa briga. E naquela época nós conseguimos realmente lá em Andradina juntar uma equipe boa de trabalho, uma equipe pastoral, social e tudo. E nós fomos fazer um trabalho tanto na cidade, um trabalho do movimento social, da questão de saúde, questão de organização, do movimento popular nos bairros; várias pessoas trabalhando nisso, um trabalho muito articulado em Andradina e até em volta. E no campo nós também articulamos esta luta. Confrontados com essa realidade no campo e na Fazenda Primavera, destacamos uma equipe para lá também.  

 Então foi a partir desta decisão. E naquele tempo nós estávamos muito nesta linha da Teologia da Libertação, das Comunidades Eclesiais de Base e era muito progressista. Aliás, a nossa diocese toda era progressista e principalmente naquela ponta ali de Andradina, essa região de Araçatuba para cima. 

Então nós fomos entrar nessa briga na Fazenda Primavera. Primeira coisa era organizar as famílias. Nós fizemos um trabalho de base, tirar o medo das famílias de se organizar, porque estava dentre todos eles aquilo que aconteceu numa outra fazenda lá em Castilho, onde no passado também teve um despejo violento. Correu muito sangue ali. Lá na Fazenda Cafeeira foram despejadas muitas famílias e podia acontecer a mesma coisa lá na Fazenda Primavera, então eles estavam com muito medo. Primeira coisa então era um trabalho de base, falar com as famílias, com as lideranças e organizar esse pessoal. 

Depois também uma outra questão foi a questão jurídica, que já falei. Como lá na região nada deu certo, com todos os advogados não deu pra avançar, nós fomos procurar uma ajuda jurídica na Comissão de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo. Naquela época quem comprou a briga foi Luiz Eduardo Greenhalgh, que veio para Andradina e com ele nós fomos trabalhar essa questão. Mas toda a região foi contribuindo para a gente chegar a isso. 


Isto que é importante colocar também: que nós sentimos muito a questão da época da perseguição da ditadura militar. A gente trabalhava na pastoral também, eu pessoalmente me lembro muito bem ainda que nos domingos todo mundo tinha lá... O delegado ia lá na igreja assistir a missa com seu gravador ao lado dele. Então eu tinha que medir as palavras mas por outro lado eu não queria esconder as coisas. Então a gente usava a pastoral, o evangelho e tudo, dentro da linha da libertação, para dar o recado, para ser coerente com as coisas, mas a gente sentiu isso, o controle da coisa. E mesmo lá fora também nós sentimos; boatos de perseguição, de prisão e tudo em relação à gente também. Então isso estava muito presente lá. E para os trabalhadores a gente tinha que falar nas igrejas: “olha, companheiros, vamos falar com muito cuidado porque o clima em volta de nós não é sempre assim de segurança para a gente, então cuidado com aquilo que a gente fala, cautela nessas coisas”. E assim nós fomos levando. 

Então eu acho que o trabalho da organização da equipe da pastoral foi decisivo. Nós fizemos grandes manifestações e muita denúncia também da situação na Fazenda Primavera. Então, com esse apoio, com essa estrutura toda em volta, nós conseguimos a desapropriação em oito de julho de 1980, pelo Figueiredo. 

O conflito na fazenda se tornou insuportável. Houve perseguição em cima das roças do pessoal, queimada de casas; eles colocaram, no final, guaritas na saída da fazenda para controlar o trânsito das pessoas, para controlar a questão da renda da produção também... Tudo isso o pessoal teve que enfrentar, os trabalhadores. Grandes manifestações e denúncia. 


Referindo-me então mais à questão da época, que estava dizendo, era muito controlado, porque a ditadura militar, que a Sônia estava falando antes, do Estatuto da Terra, que por um lado poderia ser muito progressista em termos de leis, mas por outro lado, a ditadura militar fez de tudo para acabar com o movimento social. Acabar, destruir as Ligas Camponesas e outros para controlar isso. E lá nós também sentimos isso. 


Eu me lembro, também nesta época, que tinha um grupo de jovens lá na paróquia e uma moça lá na escola, ela se chama Lourdes de Souza; naquela época, no começo dos anos 1980, ela escreveu uma redação na escola. E ela escreveu assim: “a reforma agrária é preciso” Aí a professora pegou aquela redação e estranhou; perguntou para a Lourdes: “escute, de onde você tem essa história aí da reforma agrária?” ela falou assim: “bom, isso é do meu namorado’. “E de onde é esse namorado?”, “Esse namorado é lá do grupo de jovens Jucosp”, Juventude Unida da Comunidade São Paulo. E então a coisa foi, foi, foi... E logo depois, ele se chama Toninho, o rapaz, o namorado; ele foi preso. Ele foi preso ao meio-dia, mais ou menos, e foi espancado, ameaçado de morte. E ele nem sabia direito o que era comunismo. Naquele tempo... Mas por outro lado ele pensava: “se é para dividir as coisas...  É uma coisa boa”, ele pensava. Mas entrou na relação. Aí as famílias da comunidade toda se juntaram em frente da delegacia e protestaram. Foi escrita uma carta para o bispo de Lins, Dom Pedro Paulo Koop; e ele, por coincidência, estava em Itaici, na Conferência Nacional dos Bispos. Então o bispo tomou conhecimento disso e também tomou posição. Como sempre, a diocese também apoiou naquela época a questão. E ele diz assim: “se não soltar, resolver esse problema aí, eu vou denunciar em nível nacional o que está acontecendo aí”. E assim voltaram atrás. 

Mas não terminou assim. Depois o próprio Toninho, ele não bebia, não fumava e começou por causa disso; ele foi atingido interiormente. Ele começou a beber e a fumar por causa disso. Além disso, a Lourdes, aquela menina que fez a redação, também ficou muito traumatizada e logo em seguida quis se suicidar com gilete, em frente da Igreja Sebastião. Ela ficou tão chocada com essa questão toda, essa perseguição, que ela queria até se acabar. Então é uma questão que mostra muito bem o conflito que nós sofremos, a perseguição naquela época em cima da luta dos trabalhadores. E então assim a coisa foi. Mas é isso.


A gente ouvia falar naquele tempo, quando eu cheguei em Andradina, que já naquela época o pessoal que estava ligado ao PCzão, um certo Israel Soares; ele era farmacêutico, depois ele entrou na comunicação, abriu um jornal. A gente ouviu boatos, conversas, informações de que ele e outro médico, Coutinho, que ajudava os pobres e tudo isso às vezes gratuitamente, foram pessoas que estavam na mira daquela época, da perseguição. Então era um pouco isso aí. Mas nós tivemos muito apoio da região. Tinha toda uma linha das servas da Teologia da Libertação; a diocese também, o bispo... O bispo, num certo momento também esteve lá em Andradina, teve uma grande assembleia, ele tomou posição também em favor da causa demonstrando solidariedade à questão. E teve outras coisas que aconteceram. Numa celebração dominical um companheiro foi interrompido pelo delegado na hora de abordar a questão da Fazenda Primavera, das injustiças que os trabalhadores estavam enfrentando ali, etc. Então isso é um pouco da época. 

Depois, só pra terminar; depois a luta da terra lá na nossa região continuou. Pensei que tinha resolvido, com a Fazenda Primavera, quando foi desapropriada, mas nada disso. Hoje nós temos na região 44 assentamentos e temos também vários acampamentos. E eu queria dizer o seguinte, alguém me perguntou sobre isso: a questão do enfrentamento naquela época e hoje é bem diferente. Tem esses crimes da época, essa perseguição da ditadura militar, mas também por parte do latifundiário. Naquele tempo nós enfrentamos o latifundiário fisicamente através de seus jagunços armados, tanto na Fazenda Primavera, na Fazenda Timboré, na Fazenda Anhumas, isso 20 anos atrás, 30 anos atrás. Isso era o normal daquela época. Nós enfrentamos o latifundiário com seus jagunços. Hoje é diferente isso aí. 

O nosso inimigo hoje é muito mais forte, mas é diferente. Hoje nós enfrentamos o capital nacional financeiro, internacional; nós enfrentamos o capital industrial do agronegócio; o governo banca aquele projeto do agronegócio e é uma luta muito feroz, muito pesada. E nós temos que pensar como é que nós vamos continuar a reforma agrária hoje, que é diferente. Mas então é isso aí que eu queria dizer, principalmente em relação ao clima daquela época. Obrigado. (Aplausos)

O SR. PRESIDENTE – IVAN SEIXAS – Bom, pra encerrar, a gente tem uma coisa muito importante que é a questão dos encaminhamentos. Essa audiência hoje é a primeira audiência pública do GT das lutas no campo, repressão e lutas no campo. E pra nós da Comissão da Verdade, que trabalha em parceria e complementarmente à Comissão Nacional da Verdade, nós temos a necessidade de dar desdobramentos a tudo que se faz. Essa apresentação, obviamente, vai se transformar em texto, vai ser parte do nosso relatório que será entregue à Comissão Nacional para a transformação da redação do relatório da comissão nacional. Agora, a gente tem, como primeira audiência, a gente tem que ter desdobramentos. Osvaldo, você que vai apresentar os desdobramentos, pode ser?


O SR. OSVALDO – Bom, como desdobramentos da Comissão, a gente tem as seguintes questões: primeiramente, divulgar para os presentes uma ficha que a gente está fazendo para poder organizar os dados sobre a questão da violência no período. Então aqueles mapas que o Cliff apresentou inicialmente foram construídos com base nesse processo de catalogação, de fichamento, está certo? Então quem tiver disponibilidade de conhecer pessoas para levar, puder preencher e entregar, a Jamila... Fechado. 

Nós conversamos aqui com a Comissão; um dos encaminhamentos é a gente fazer uma reunião da Presidência da Comissão com os movimentos sociais e sindicais com relação à questão do tema. Não só do tema por conta dos conflitos, da repressão, mas também por conta da apropriação dos resultados do trabalho. Quer dizer, isso é um produto da sociedade, a questão da verdade, e a memória é importante da apropriação social disso. Os movimentos sociais e a sociedade em geral são interessados nesse processo, inclusive porque existem várias iniciativas acontecendo. Eu estava conversando aqui com o professor Ricardo, de Prudente; ele estava falando que eles também estão organizando uma atividade na Unesp lá em abril e estamos fechando para fazer uma ação conjunta para trazer para a Comissão. 


Uma questão que a gente está organizando são os depoimentos. Então nos interessa indicação de nomes, pessoas, pra gente poder fazer o trabalho da coleta de depoimentos a exemplo dos que a gente teve hoje; e tanto os vídeos como esse que o Cliff apresentou quanto os outros que existam. E também a gente vai continuar o trabalho apresentado inicialmente pelo Cliff e pela Larissa em duas linhas: uma buscando organizar e sistematizar trabalhos já realizados e a outra, continuando nesse trabalho que a gente chama "garimpagem dos dados", pra poder dar base para que a Comissão Estadual tenha o seu relatório final nesse ano que vem. 

Uma outra questão é que a gente pretende fazer audiências públicas pelo interior do estado. Algumas regiões dessas que mais tiveram conflitos são regiões que a gente considera importante haver audiências. Então já temos aqui uma pessoa voluntária, em 
Prudente; a gente também está conversando com o Barone, porque o Barone lá, pela rede social, que é uma rede que integra rede rural, que integra pesquisadores do campo no Brasil. O Barone está fazendo um trabalho desse; então a gente está buscando integrar; assim como a Sônia falou da ABRA, do acervo da ABRA, da Associação Brasileira de Reforma Agrária, a gente está conversando com o Norder, que foi professor em Londrina, que fez todo um trabalho de organizar o acervo da ABRA buscando resgatar esses dados de conflitos existentes no campo. E também, aonde a gente já tem alguma coisa preparada do ponto de vista de pensar audiências. Araraquara; temos um grupo puxando a gente para Ribeirão Preto; temos aí Prudente; estamos em conversas tratativas com o pessoal do Vale do Ribeira; São Carlos e Campinas quando tiver o encontro da Rede Rural por conta dessa articulação. 


Estava conversando e falei ali com o Jorge; pra quem não conhece o Jorge, foi assessor da Fetaesp, ele é da ABRA, militante antigo da área agrária no estado de São Paulo. Ele estava me falando que as primeiras greves dos anos 1970 foram no Vale do Ribeira, colhedores e cortadores de banana, trabalhadores da banana, organizadas pelo velho Capistrano. Então a gente ainda tem várias... E se a gente for pegar os conflitos que a gente tem ainda do Vale do Ribeira, que apareceu Miracatu, várias coisas como essa, a gente tem ainda bastante trabalho. Então, a gente como grupo vai continuar fazendo os trabalhos e estamos aceitando adesões de pessoas para dividir e somar esforços. Bom, então essas seriam as nossas propostas de encaminhamento, Ivan. 

O SR. PRESIDENTE – IVAN SEIXAS – Ok. Bom, a primeira questão, da reunião do Adriano com os presidentes de associações, Osvaldo, é só uma questão da gente agendar, porque é começo do ano, agenda e a gente faz essa reunião acontecer. Dos depoimentos, obviamente que a gente precisa agendar e respeitar aqui as possibilidades da TV da Assembleia. E por último essa agenda de audiências tem que ser agendada e construído cada passo. Então, se já temos em abril estamos bem arrumados já. Então já estamos com março, abril, e podemos fazer... maio em Araraquara. Junho onde? Junho em Campinas. Então dá pra gente pensar, viu Renato? Junho é em Campinas. Hã? Julho! Então a gente já tem que fazer essa agenda funcionar e é tudo uma questão da gente agendar com o Adriano, porque o ano que vem é um ano complicado, não só pelo fim do relatório mas também pelas questões eleitorais que vão envolver; mas principalmente a gente fazer esse agendamento e construir no local, com todas as lideranças que a gente possa mobilizar, que seja uma coisa grandiosa para a região e não seja simplesmente uma reunião esvaziada. Então os encaminhamentos estão encampados. É questão só agora da gente efetivar isso daí. 

Omene, você estava querendo falar alguma coisa, é isso?


O SR. OMENE VERA MARTINS – Então só pra finalizar, gente, eu quero deixar aqui algumas fotos. Eu tenho fotos aqui do pai do Nestor Vera, dele... Essa foto aqui foi conseguida com o José Alexandre, do Partido Comunista de Belo Horizonte, ele que conseguiu lá. Ele e o José Francisco Neres têm um site lá no Partido Comunista. Essa foto aqui é do Nestor Vera e essa aqui é do meu pai, ambos eram bem idênticos. Inclusive no dia que ele foi preso, em 1975... Essa é dele também, do Nestor Vera, essa é da mãe do Nestor Vera, da Pilar. Então vou deixar com a comissão. Isso aqui é o sítio que o Nestor Vera viveu, continua com a família hoje, ali em Piquerobi, na beira da Rodovia Raposo Tavares. Esse aqui é um poço. O Nestor Vera não dormia na casa dele, ele dormia no meio do mato ali, beirando um açude, próximo desse poço aqui. Esse é o irmão dele, Afonso Vera, que mora em Piquerobi. Ele está com 83 anos, está com Alzheimer, está lá na casa dele. Se você chegar agora lá ele pergunta “cadê o Nestor Vera?” Está atrás do irmão até hoje. Esse aqui, na beira desse açude aqui, que tem lá até hoje, ele está lá. 

Esse aqui é um lugar que o Nestor Vera que construiu, esses palanques aqui foram lavrados por ele, eu deixo com a Comissão, se a Comissão quiser anexar... Passou o vídeo do Claudio Guerra e eu tenho certeza absoluta que eu não tenho raiva nenhuma desse Claudio Guerra. Meu pai não tem raiva nenhuma, ninguém tem raiva dele. Nestor Vera também não tinha raiva de militar nenhum. Prova é que ele não foi para o Araguaia, pra fazer uma revolução nos moldes da Cubana e da Chinesa; e não tenho raiva de militar nenhum. 

Eu tinha oito anos de idade quando o Castelo Branco foi inaugurar a ponte que liga Epitácio à Bataguassu, ali em São Paulo, aquela ponte, Ponte Professor Maurício Joppert, com 2550 metros de extensão, construída pela Sérgio Marques Souza, que a gente tinha que saber tudo isso na escola. O engenheiro responsável era o Dr. José Natal de Carvalho... Tinha que saber tudo isso... Foram construídas ali. Eu vi o Castelo Branco de pertinho. Meu pai me colocou no ombro assim... Meu pai me levou pra ver o Castelo Branco, eu também não tinha raiva dele. Castelo Branco baixinho foi lá inaugurar. Não estava de farda, estava de terno. 

Quando o Ernesto Geisel dividiu o estado de Mato Grosso do Sul do estado de Mato Grosso, ele assinou a divisão do estado no dia 11 de outubro de 1979, lá no estádio Morenão, que o estádio fica dentro da universidade federal. É a única universidade, acho que da América, que tem um estádio dentro. E é o Morenão lá de Campo Grande, muito legal lá, interessante. Visitem. O Ernesto Geisel assinou a divisão do estado dentro do Morenão, entrou aquele monte de carro ali, ele assinou e eu estava lá presente. Não tenho raiva de ninguém.

O que eu carrego dentro de mim e todo mundo carrega são essas oportunidades que você não teve. Era viver numa cidade pequena e seu pai e sua mãe toda hora na delegacia, transportado pelo DOPS, e nós, sete crianças lá na porta da delegacia esperando o pai e a mãe da gente até a noite, sem comer. E depois, quando voltava pra casa, que eles entregavam meu pai, os vizinhos, a gente ia brincar, voltar à vida normal, brincar nos vizinhos, algum vizinho ignorante também deixava “não, vai embora pra sua casa, você não vai brincar aqui hoje”. Tinha medo de receber até a gente.


Eu gostaria de trabalhar num cartório, num banco, num correio, onde quer que seja, num escritório de alguém, mas ninguém empregava filho de comunista lá em Presidente Epitácio, isso eu senti na pele. Tive que ir para o trabalho pesado, para a solda. Eu sou soldador, sou torneiro mecânico... Eu tenho um monte de profissão mas eu não queria essas profissões. Eu queria estudar e trabalhar num lugar legal e não consegui porque ninguém queria empregar um cara que o pai e a mãe dele vivia preso lá na delegacia, entendeu? E essas oportunidades que muitas pessoas deixaram de ter na vida. 


O Nestor Vera faleceu em 1975, meu pai achava que ele estava lá no DOPS, aqui no cemitério de Perus, e meu pai ficou atrás. Mas depois que foi publicado esse livro que a gente reacende tudo isso de novo na gente. Aí a mãe dele faleceu em 1976, sentadinha numa cadeira esperando o filho dela, e o pai dele faleceu em 1977, lá em Epitácio, na nossa casa. E no final da vida do Nestor Vera ele estava em Belo Horizonte. Ele não estava querendo derrubar militar. Ele estava buscando no Brasil inteiro pessoas para se candidatar a deputado estadual, federal e etc., pra tentar... Porque o congresso dos comunistas tinha três senadores cada estado. Dois eram biônicos, nomeados por eles e um que era só eleito. Os prefeitos de capitais e de municípios de fronteira eram nomeados por eles, então eles tinham a maioria em tudo. E ele buscava pessoas da sociedade importantes, de todo o Brasil, pra se candidatar a deputado para tentar, através do congresso, mudar essas coisas aí. 

O José Francisco Neres, que está lá em Belo Horizonte com 82 anos, lá no Partido Comunista... E eu liguei pra ele e ele falou pra mim: “seu tio, lá em Belo Horizonte era conhecido como Wilson”. E meu tio usava outros nomes. Ele não ficou na clandestinidade. Ele criou outros nomes e vinha pra cá com nome falso. E o José Neres falou: “seu tio, eu deixei ele lá, ia andando antes de deixar seu tio lá na rodoviária”, que ele vinha para São Paulo, ele parou numa drogaria e ali pegaram ele. Ele falou: “olha, colega, camarada, o nosso futuro vai ser azul como esse céu”. Foram as últimas palavras dele lá em Belo Horizonte. 

E pra encerrar, eu prezo pela liberdade. Eu sou um lutador. Está ruim hoje? Estamos em 2013, muita gente reclama que está ruim, que não está bom, mas nós podemos falar, nós podemos reclamar, nós temos o voto na mão. Se a gente erra uma votada, a gente aprende a votar. A nossa democracia é muito nova e nós vamos devagarinho aprendendo, aperfeiçoando e aprendendo a votar. A liberdade pra mim é como esse sol que brilha pra nós todos os dias, meus filhos. Nós temos que lutar pela nossa liberdade, liberdade de expressão, liberdade de imprensa e liberdade. Só assim que a gente pode construir um mundo melhor. É só isso, minha gente. Muito obrigado por me ouvir aqui. (Aplausos)


O SR. PRESIDENTE – IVAN SEIXAS – Bom, obviamente que o trabalho dessa Comissão não é movido por ódio e sim por um desejo de justiça. Por tudo que você falou que a família passou. É por isso que a gente quer esclarecer e principalmente colocar no banco dos réus todos aqueles que tenham cometido crimes contra o povo brasileiro. 


Em nome do Presidente da comissão, Adriano Diogo, dou por encerrada esta sessão. Muito obrigado, encerrada a sessão. 

*   *   *
